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PREÂMBULO 
 

O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interessados que promoverá a presente licitação destinada a 
selecionar a proposta mais vantajosa, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.° 61/2020, REGISTRO DE PREÇO, 
cuja sessão publica terá início no dia 21/10/2020, às 09h30min., na sala de Reunião localizada na Sede da Prefeitura 
Municipal de Casimiro de Abreu situada na Rua Padre Anchieta 234 - Centro, regida pela Lei Federal n.º 10.520, de 
17.07.02, Decreto Municipal n.º 1800, de 06.04.2020 e Decreto Municipal n.º 1.626, de 08.08.2019, pela Lei 
Complementar n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 21.06.93, e alterações 
posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto neste Edital. 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviços de administração, gerenciamento 
e controle da manutenção preventiva e corretiva da frota municipal de veículos, ônibus, caminhões e máquinas, com 
fornecimento de materiais e serviços, com implantação e operação de sistema informatizado, com acesso por meio de 
cartão magnético ou login com senha/rede, via internet, através de rede de estabelecimentos credenciados, para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal. 

 
2. DA LICITAÇÃO E DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
 
2.1. DA LICITAÇÃO: 
 
2.1.1. O presente Pregão rege-se pelo tipo Menor Preço (MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) em Regime de 
Empreitada Por Preço Global, de acordo com a Proposta de Preços que integra o presente Edital. 
 
2.1.1.2. O menor preço será obtido a partir da MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.2. DOS PREÇOS ESTIMADOS 
 
2.2.1. Taxa de Administração estimada da contratação, de 1,42% (Um inteiro e quarenta e dois centésimos por cento), 
pela Administração foi definido conforme os valores constantes na PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS - ANEXO 
IV deste Edital. 
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. A despesa decorrente desta Licitação correrá à conta do Programa de Trabalho n.º 20.05.04.122.0084.2.001 e 
Elemento de Despesa n.º 3.3.90.30.99.00.00.00 específicos do orçamento vigente. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências constantes deste Edital, inclusive 
quanto à documentação, que consiste em: 
a) credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo o interessado (Sócio), ou seu representante legal, comprovar a 
existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao 
certame; 
b) declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
c) proposta comercial em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o 
número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 01 – Proposta Comercial”; 
d) documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do 
licitante e o número da licitação, além dos dizeres: “Envelope 02 – Habilitação”. 
e) Na fase de Credenciamento o licitante deverá apresentar a documentação pertinente ao Credenciamento fora do 
envelope e entregar os “Envelope 01 – Proposta Comercial” e “Envelope 02 – Habilitação” lacrados, não será permitido 
nenhum licitante entrar na sala de licitação com os referidos envelopes abertos, fica proibido o fechamento de qualquer 
dos envelopes na sala de licitação, sob pena de exclusão de participação do certame. 
 
4.1.1. Entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do certame e usufruir das 
prerrogativas da LC 123/06, aquelas empresas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não se 
enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º da Lei Complementar 123/06. 
4.1.2. Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do certame e usufruir das prerrogativas da 
LC 123/06 do presente certame aquelas empresas definidas na Lei Complementar 128/08. 
4.1.3. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão 
designados respectivamente por MEI/ME/EPP. 
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4.1.4. O Microempreendor Individual, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte - MEI/ME/EPP para participar do 
certame e utilizarem as prerrogativas da Lei complementar 123/06 deverão entregar fora dos envelopes e no momento 
do credenciamento a declaração de enquadramento (ANEXO XI). 
 
4.2. Não poderão participar da presente licitação: 
 
a) consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
b) empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas; 
c) pessoas físicas e jurídicas Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a 
Administração Municipal Direta e Indireta, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93; 
d) pessoas físicas e jurídicas já incursos na pena do inciso IV, do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou 
entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública; 
e) pessoas físicas ou jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
f) pessoas físicas ou jurídicas que incidirem no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93; 
g) servidor do Município de Casimiro de Abreu. 
4.3. A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que detém poderes para a 
formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando-se junto ao Pregoeiro munido de 
documento que o habilite. 

5.1.1. O pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá dos licitantes os documentos pertinentes ao 
CREDENCIAMENTO dos participantes e os envelopes de PROPOSTA COMERCIAL e HABILITAÇÃO. 

5.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes, para análise pela 
Equipe de Apoio.  
5.3. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e comparecerá à sessão munido 
dos seguintes documentos: 

a. Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, reconhecido e 
devidamente inscrito no Órgão a que pertencente; 

b. Sendo realizado por dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá este 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. Em se tratando 
de sociedade comercial ou sociedade por ações, deve estar acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores. No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br; No 
caso de sociedade civil, o responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova 
de diretoria em exercício. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
deve ser apresentado o decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame; 

c. Procuração pública ou particular com firma reconhecida ou Credenciamento, conforme o Anexo II, exceto 
quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de representação da mesma, 
independente de autorização de outrem, constante dos documentos previsto no item “b”; 

d. O licitante deverá apresentar a declaração em atendimento ao inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002 
(conforme Anexo III), porém será indispensável a apresentação da referida  Declaração, sob pena de inaptidão 
para participar do certame; 

e. O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP deverá 
apresentar: 

1 Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO XI); 
2 Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela empresa na condição de 

microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, registrada no respectivo órgão de registro público 
(JUCERJA). 

e1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento Congênere exigido no 
item “2” da alínea “e” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento consultado junto ao órgão de 
registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for positiva, o mesmo receberá o 
beneficio previsto na alínea “e” deste item; 

f. Certidão de Negativa de Licitantes Inidôneos, expedida pelo Tribunal de Contas da União no endereço 
eletrônico https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:. 
f1. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos ou 
Documento Congênere exigido na letra “f” deste item, poderá, a critério do Pregoeiro, ter o documento 
consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento e, se a consulta for 
positiva, o mesmo não poderá participar da fase posterior da licitação 
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5.4. Será realizada consulta junto ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Municipal para verificação dos impedimentos. 
5.5. A ausência dos documentos arrolados nas alíneas “a” e “c” não excluirá o licitante do certame, mas 
importará a preclusão do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de 
recursos e a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. A ausência dos documentos arrolados na 
alínea “b” e “d”, decairá o direito de participar das fases seguintes do certame e, a ausência do documento 
arrolado na alínea “e” decairá o direito do uso das prerrogativas estabelecidas na Lei Federal 123/06. 
5.6. Encerrada a etapa de Credenciamento, não serão credenciados novos licitantes. O limite de espera será 
tolerante em 15 minutos da abertura da sessão. 
5.7.. Em seguida, dar-se-á início à abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação. 
 
6. DAS PROPOSTAS 
 
6.1. A PROPOSTA COMERCIAL será apresentada em 1 (uma) via, no modelo conste do ANEXO IV ou por cópia 
extraída do mesmo ou em papel da empresa, a qual deverá ser preenchida por processo mecânico ou em letra de 
forma legível pelo licitante, com suas páginas rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, 
sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocadamente, tais 
falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata 
compreensão de seu conteúdo, obedecidas as disposições do Termo de Referência (Anexo I); 
6.1.2. A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ofertada será apresentada em algarismos e cotados em percentual aplicado 
sobre a moeda corrente nacional, contendo até duas casas após a vírgula; 
6.1.3.   No preço ofertado pelo licitante deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto 
deste Pregão, inclusive despesas com seguros, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
securitários e tributários ou outros decorrentes ou que venham a ser devidos em razão do mesmo, não cabendo ao 
MUNICÍPIO quaisquer custos adicionais; 
6.1.4. A apresentação da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
6.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 
a) razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a proposta comercial e Nota Fiscal), endereço completo, número 
de telefone, e-mail (se houver) e fax; 
b) especificações técnicas, marcas, modelo e outros elementos exigidos no Anexo I, de modo a identificar o produto 
ofertado e atender ao disposto no art. 31, da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

b1) Nos casos em que o objeto licitado for prestação de serviço, não será obrigatório a indicação da marca no 
campo correspondente na proposta; 

c) Taxa de administração; 
d) data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da assinatura; 
e) O licitante obrigatoriamente deverá apresentar juntamente com o ANEXO IV - o detalhamento e a 
composição dos custos unitários, sob pena de desclassificação da proposta. 
 
6.3. Será considerada desclassificada a proposta que contiver emendas, rasuras ou entrelinhas, que dificultem 
o seu perfeito entendimento ou que possam comprometer a lisura do certame e quaisquer vícios que forem 
consideradas insanáveis pelo Pregoeiro; 
6.4. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública. 
6.5. Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos necessários para a execução dos serviços. 
6.6. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 
6.7. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no 
local, data e horário definidos neste Edital. 
6.8. Em hipótese alguma o pregoeiro receberá envelopes que não estejam lacrados ou que estejam apenas 
grampeados, sob pena de invalidação da proposta; 
6.9. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, retirada da 
proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento do seu registro, de 
acordo com as previsões legais, além da inclusão no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 
a Administração Pública Municipal. 
6.10. Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não caracterizem 
tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES 
 
7.1. Os procedimentos deste PREGÃO serão conduzidos pelo Pregoeiro, seguindo a legislação vigente. 
7.2.  Verificada a regularidade formal dos envelopes, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes das propostas 
de preços, que serão rubricados e analisados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. Em seguida, será dada vista das 
propostas aos representes dos licitantes, que poderão rubricá-las, devolvendo-se ao Pregoeiro. 
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7.2.1. Recebidos os envelopes das propostas dos licitantes, a sessão do pregão não poderá ser interrompida 
sob nenhuma circunstância, até que se ultime a fase de lances com a melhor proposta, estando vedada, 
inclusive, a ausência dos mesmos do recinto.  
7.2.1.1. Em situações excepcionalíssimas poderá haver interrupção da sessão, como na hipótese de haver 
vários itens a serem licitados, no entanto o Pregoeiro deverá fazer constar a justificativa em ata e estará 
sujeito à responsabilidade, caso seja constatado que a mesma poderia ter tido seu curso normal. 
7.2.2.   Uma vez abertas às propostas comerciais, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou 
alterações nas condições estabelecidas, salvo na hipótese do § 3º do artigo 48 da Lei de Licitações;  
7.3. A proposta de preços será verificada, quanto ao atendimento das condições aqui expressas, sendo desclassificada 
aquela que estiver em desacordo com qualquer exigência disposta neste Edital e seus ANEXOS, contiver vícios, quer 
por omissão e/ou irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, e que não forem passíveis de 
saneamento na própria sessão, ou apresentados com preço superior àquele orçado pelo Município, constante no 
Critério de Aceitabilidade (Anexo XIII) ou for manifestamente inexequível, assim considerada aquela que não venha a 
ter demonstrado sua viabilidade, através de documentos do licitante, que comprovem que os custos de insumos são 
coerentes com os do mercado. 
7.4. Para julgamento e classificação das propostas, será o de menor valor global, considerando-se a aplicação 
do MENOR PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO PARA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, tendo como 
referência o PERCENTUAL MAXIMO DE 1,03% (um vírgula trinta e nove por cento) para taxa de administração dos 
serviços, sob pena de desclassificação da proposta de preços.  
7.5. Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de MENOR TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas sucessivas e inferiores 
em até 10% (dez por cento) MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
7.6. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, o pregoeiro 
proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas, além da licitante que tiver 
apresentado o MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO na proposta escrita.  
7.7. Não caberá desistência de proposta após a abertura do envelope, nem retratação ou desistência de lances 
após o registro pelo pregoeiro, sujeitando o licitante às sanções administrativas previstas neste edital. 
7.8. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem percentuais de descontos iguais, será realizado sorteio 
para determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, adotados os procedimentos 
destinados às microempresas ou empresas de pequeno porte.  
7.9. O pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou 
percentual mínimo para o aumento dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e expressa menção 
na ata da sessão.  
7.10. O pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que apresentar a proposta com MENOR TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO para torná-la mais vantajosa à Administração, devendo a negociação se dar em público e 
formalizada em ata.  
7.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último percentual de desconto apresentado pelo 
licitante, para efeito de ordenação das propostas.  
7.12. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro 
decidir motivadamente a respeito de sua aceitabilidade.  
7.13. Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de 
habilitação.  
7.14.  Caso a licitante vencedora desatenda às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta e o 
atendimento das exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições fixadas neste edital, 
sendo o objeto do certame a ela adjudicado quando constatado o desinteresse das demais licitantes na 
interposição de recursos.  
7.15.  Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao 
final, será assinada pelo pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, bem como pelas licitantes 
presentes. A recusa da licitante em assinar a ata, bem como a ausência de licitante naquele momento, será 
circunstanciada em ata.  
7.16. O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes até a retirada do 
empenho pela adjudicatária, devendo as referidas licitantes retirá-los no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
corridos, contados a partir dessa data. Expirado esse prazo, os envelopes serão destruídos.  
7.17. Nas fases de julgamento das propostas e de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.18. Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Cooperativas, estas, desde que preencham os requisitos previstos no art. 34, da Lei nº 11488/2007, 
preferência na contratação, caso a licitação tenha sido vencida por empresa que não detenha tal condição. 
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a) Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Cooperativas, serão consideradas as Propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 05% àquela mais 
bem classificada. 
b) Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
1- A Microempresa, Empresa de Pequeno porte ou Cooperativa mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova Proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento da fase de lances, sob pena 
de preclusão. 
2- Caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa que se apresente, não queira competir, ou 
seja, derrotada na competição, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadram na hipótese 
da letra “a” do item 7.18. 
3- Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores apresentados por mais de 
uma Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, proceder-se-á ao sorteio entre estas, sagrando-se 
vencedora a que for sorteada. 
c) Caso nenhuma Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa venha a ser contratada pelo critério 
de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da Proposta originalmente vencedora do Certame. 
7.20. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, caberá ao Pregoeiro examinar a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente. 
7.21. Caso a oferta não seja aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de 
classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta, até que um licitante cumpra as 
condições fixadas neste edital. 
7.22. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido melhor preço 
aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada em ata. 
7.23. Sendo aceitável a proposta final classificada, em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação, para confirmação das suas condições de habilitação. 
7.24. Esta Administração Promotora do Pregão em tela elege como Critério de Aceitabilidade de Preço, o 
máximo valor pecuniário aceitável, sob pena de desclassificação liminar, os valores constantes do Anexo XIII 
integrante do presente Edital. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope de 
habilitação da licitante detentora da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições fixadas 
neste Edital. Para a habilitação, a licitante deverá apresentar: 
 
8.1.1. Documentos referentes à Habilitação Jurídica: 
a) Para empresário individual: registro comercial; 
b) Para sociedades por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na Junta Comercial e cópia do 
Estatuto arquivado na Junta Comercial; 
c) Para Sociedade empresárias ou não empresárias: cópia do contrato social e última alteração contratual; 
d)Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras. 
e) CPF e Cédula de Identidade do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos 
documentos acima. 
8.1.1.1. As empresas que apresentarem no Credenciamento cópia do RG e CPF bem como cópia do Contrato 
Social na integra, a sua apresentação na documentação de habilitação “Regularidade Jurídica”, fica facultada. 
 
8.1.2. Documentos referentes à Regularidade Fiscal: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, mediante apresentação de Comprovante de 
Inscrição e Situação Cadastral; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante apresentação do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro de Contribuintes do ICMS; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da certidão negativa de débitos ou 
certidão positiva com efeito de negativa relativa a tributos e contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade 
com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da Lei, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos à 
Regularidade Fiscal perante a Receita Estadual acompanhada da Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 
Negativa de Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado; 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 
 

8 
 

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º 3625/2020 
 
 
RUBRICA _________ FLS _______ 

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da Lei, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos 
aos Tributos Municipais; 
f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF. 
 
8.1.3. Documentos referentes à Qualificação Econômico-financeira: 
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando dela constar o 
prazo de validade; 

a1) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial 
ou Pedido de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da entrega da 
documentação exigida no presente item, que o plano de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo 
competente. 
a2) Certidão do Cartório Distribuidor indicando quantos são os cartórios, exceto se a empresa estiver sediada no 
município de Casimiro de Abreu; 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas ou sociedades com início das suas 
atividades no mesmo exercício em que ocorrer o certame licitatório, podendo ser atualizados na forma prevista na 
legislação pertinente em vigor; 

b1) As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão 
competente, na forma da Lei. 

c) Comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do CÁLCULO DE 
ÍNDICES CONTÁBEIS previstos conforme ANEXO X deste Edital, o qual deverá ser assinado por Profissional 
Habilitado pelo Conselho Regional de Contabilidade, sendo considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice 
de liquidez corrente e liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1,00 (um), considerando a complexidade e 
acuidade da execução do objeto a ser contratado tendo por objetivo a correta avaliação da situação financeira do 
licitante visando o devido cumprimento das obrigações decorrentes da licitação; 
d) Para as licitantes enquadradas na Instrução Normativa RFB nº 1.774/2017 que rege a Escrituração Contábil Digital 
(ECD), as demonstrações contábeis serão recebidas de acordo com a data limite vigente para a entrega de 
escrituração contábil digital, do Livro diário do exercício social, devidamente expedido pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED CONTÁBIL, sendo até o último dia útil do mês de maio do ano seguinte ao ano-calendário 
a que se refere a escrituração, 
e) O Microempreendedor Individual - MEI fica dispensado da apresentação dos documentos arrolados no item 8.1.3, 
“b”, “b1” e “c”, em razão do §2º do artigo 1.179 do Código Civil, do artigo 18-A, §1º, da LC N.º 123 e do artigo 31, inciso 
I da Lei n.º 8.666/93. 
 
8.1.4. Documentação relativa à regularidade trabalhista. 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho 
b) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em obediência à Lei nº 
9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, para as 
licitantes sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado 
onde a firma tem sua sede ou Declaração firmada pelo licitante em cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII 
da Constituição da República, modelo Anexo V deste Edital, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei. 
8.1.5. Declarações e Documentos Complementares: 
a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, conforme 
modelo do Anexo VII. 
b) Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos ou dirigentes do 
Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, 
emprego ou função no Município de Casimiro de Abreu, que tenha tomado parte na elaboração do projeto como autor 
ou colaborador, conforme disposição do artigo 9º, da Lei 8.666/93, conforme Anexo XII. 
 
8.1.6. Documentação Técnica: 
a) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que Comprove a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e 
prazos com o objeto desta licitação; 
a1) Havendo dúvidas fundadas do Pregoeiro em relação aos atestados de capacidade técnica apresentados, poderá 
exigir documentos que comprovem a contratação indicada, sob pena de inabilitação do licitante. 
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8.2. Os documentos relacionados nos itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3, alíneas “a” e “b” e 8.1.4, alínea “a” poderão ser 
substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral emitido pela PMCA, desde que expressamente indicados no 
referido cadastro, em vigor na data da realização do Pregão. 
8.2.1. No caso de não constar dos mencionados cadastros quaisquer documentos exigidos no item 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3, 
alíneas “a” e “b” e 8.1.4, alínea “a”, o licitante deverá incluí-los no envelope de habilitação. 
8.2.2. Se os documentos relacionados no item 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3, alíneas “a” e “b” e 8.1.4, alínea “a”, indicados nestes 
cadastros, estiverem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados documentos vigentes, no envelope de 
habilitação. 
8.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de documentos 
que constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de 
certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 
8.3.1. A possibilidade de consulta prevista no caput não constitui direito da licitante e a Administração não se 
responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em 
face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 
8.4. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por servidor 
designado para o pregão, desde que o licitante apresente os documentos originais na sessão de julgamento, sob pena 
de inabilitação. 
8.5. Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua 
portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 
Documentos. 
8.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimentos matriz ou 
filial, exceto aqueles somente emitidos em nome da matriz. 
8.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
8.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP/MEI (Certidões), 
será assegurado o prazo de 5  ( cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

8.7.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.7.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
8.7.1.2. A Licitante vencedora que reiteradas vezes não apresentar a Regularidade fiscal atualizada e for 
comprovado que na data do certame a empresa estava regular com o ente federado emissor da certidão, poderá a 
PMCA/RJ aplicar a penalidade prevista no Artigo 7º da Lei 10.520/2002, também incorrerão nesta situação as 
empresas que solicitarem o benefício previstos no item 8.7.1 e não se manifestarem sobre a causa do impedimento 
da apresentação do documento no prazo previsto em Lei. 

8.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a 
ser dirigido ao Pregoeiro. 
8.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos. 
8.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
8.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na hipótese 
de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de 
sua expedição, exceto os documentos enumerados nas letras “a” e “b” do item 8.1.2., os quais não terão as validades 
limitadas, porém, deverão estar regular conforme determina os órgãos expedidores. 
8.9. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste título, será inabilitado e o Pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação da licitante seguinte, na ordem de classificação, até a seleção 
daquela que atenda ao Edital, e cujo ofertante, uma vez preenchidas as condições de habilitação, será declarado 
vencedor. 
8.10. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 
 
9. DO RECURSO 
 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, 
cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do 
recurso. 
9.1.1. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso; 
9.1.2. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 
contra-razões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 
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9.2. O encaminhamento das razões e eventuais contra-razões deverá ser feito por escrito e protocolizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, das 09:00 às 19:00 h, na Rua Padre Anchieta, 234, Centro – Casimiro de 
Abreu. 
9.3. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo 
pelo Pregoeiro na respectiva ata. 
9.4. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 
9.5. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que reconsiderando ou não a sua decisão, os encaminhará devidamente 
informados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Procuradoria Jurídica e após Parecer será encaminhado à Autoridade 
Superior para decisão. 
9.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência 
do direito de interposição de recurso. 
9.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos 
documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 
10.2. O procedimento de adjudicação é atribuição do Pregoeiro, se não houver recurso, ou, havendo, da Autoridade 
Competente da PMCA, que também procederá à homologação do certame. 
 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, respeitadas a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 
serem registrados, a Secretaria Gestora do processo convocará os interessados para, no prazo de cinco dias úteis 
contados da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
11.2. Poderá, a proposta do licitante, ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de Preços, se tiver a 
Secretaria Gestora do processo conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade 
fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, 
efetuando-se a convocação dos licitantes remanescentes, em ordem crescente de preços. 
11.3. Após a publicação da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município, poderá ser emitida "Autorização 
Para Fornecimento" dentro do prazo de validade do Registro. 
11.4. A Ata de Registro de Preços não obriga a Secretaria Gestora do processo a solicitar os itens nela registrados 
nem firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou 
mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro 
terá preferência. 
11.4.1. O direito de preferência de que trata o item anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando a  
Secretaria Gestora do processo optar pela prestação do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente 
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
11.5. A Secretaria Gestora do processo avaliará o mercado, promoverá as negociações necessárias ao ajustamento do 
preço; 
11.6. Da Ata constarão, também, as obrigações da Secretaria Gestora do processo e dos Fornecedores. 
 
12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1. A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da ata e 
conseqüentemente da assinatura dos licitantes, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1.626/2019; 
 
13. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
13.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, V do 
Decreto Municipal n.º 1626/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993, Conforme determina o art. 16 do Decreto Municipal n.º 1626/2019; 
13.1.1. Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados 
das pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras; 
13.1.2. Havendo alteração, o Órgão Gerenciador deverá publicar a Ata com os novos preços em Jornal Oficial do 
Município. A publicação periódica só se faz necessária, caso haja alterações nos preços; 
13.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 
13.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
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13.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original; 
13.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
13.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
13.4. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 10.520, de 
2002 e art. 13 do Decreto Municipal 1.800/2020. 
13.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 13.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
13.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados. 
13.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços ao 
órgão participantes, se houver. 
 
14. DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1. A contratação se efetivará por Contrato conforme 62 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações ou por Ordem de 
Fornecimento, conforme faculta o §4º do art. 62 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas condições gerais serão as 
constantes do presente Edital. 

14.1.1. O Departamento de Contratos convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, com observância do Artigo 64, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, bem como art. 7º da Lei Federal 10.520/02. 
14.1.2. O fornecedor deverá assinar tal instrumento junto a Administração, que terá prazo de vigência de 06 
(seis) meses e prazo de entrega conforme descrito no item 6.1 do termo de referência (Anexo I), 
ressalvando as hipóteses do art. 57, da Lei 8.666/93. 

14.2. O contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 
65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666 de 21.06.1993. 
14.3. Se a empresa declarada vencedora não assinar o Contrato ou a Ordem de Fornecimento no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da data do recebimento da convocação pela Secretaria Solicitante, decairá o seu direito à 
contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93 bem como do art. 7º da Lei 
Federal 10.520/02; 
14.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar 
com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
14.5. O recebimento do objeto se efetivará na forma prevista no art. 73, inciso II, da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993 
e nas condições disposições do Termo de Referência. 
14.6. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o instrumento firmado com a PMCA para 
qualquer operação financeira. 
14.7. A contratada deverá manter, durante a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.8. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 
n.º 8.666/93, conforme Cláusula de Rescisão constante da Minuta do Contrato. 
14.9. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas na 
Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 
14.10. O fornecimento deve ser executado diretamente pelo fornecedor registrado não podendo SER 
TRANSFERIDO, SUB-EMPREITADOS, CEDIDOS OU SUBLOCADOS, salvos a excepcionalidade e 
manifestação expressa de autorização da Secretaria Solicitante. 
14.11. A Secretaria solicitante deverá nomear um fiscal para o(s) Contrato(s), funcionário(s) que atenderá(ão) às 
requisições dos materiais e receberá(ão) as instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização da Ata, bem 
como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de 
suas funções durante a execução contratual; 
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15. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
15.1. O prazo, local e condições de execução estão definidos no Termo de Referência (Anexo I). 
 
16. DO PAGAMENTO 
 
16.1 - O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça 
às formalidades legais e contratuais previstas; 
16.2 - A nota fiscal deverá ser apresentada após a conclusão de cada evento, a fim de ser atestada e 
posteriormente encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias. 
16.3 - O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser 
apresentada após a prestação do serviço, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de 
penalidades impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 
16.4 - Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e atestada, 
por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente 
encaminhada para pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação vigente. 
16.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 
ao pleito do reajustamento de preços. 
16.6. A nota fiscal deverá ser apresentada após a conclusão de cada evento, a fim de ser atestada e posteriormente 
encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias; 
16.7. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, 
modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econômica exercida, realizem operações: 
I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula 
Segunda); 
16.8. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-
se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal No. 8.212, de 24 
de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 106, de 31 de julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), 
combinada com a correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços, com as alterações e 
regulamentações posteriores. 
16.9. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da PMCA, o valor 
devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por 
cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida; 
16.10. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será efetivado 
mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com 
requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda; 
16.11. Caso o Órgão Gerenciador e o Órgão Participantes efetuem pagamento devido a contratada em prazo inferior a 
30 (trinta) dias, será descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por 
cento) por dia de antecipação; 
16.12. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da CONTRATADA, aplicar-
se-á, no que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de 
Julho de 1991 e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal 
do Local de prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores; 
16.13. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 
11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução 
normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 
16.14. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
respectivos, prosseguindo-se a contagem somente após apresentação da nova documentação isenta de erros. 
 
17. ÁREA GESTORA DO CONTRATO 
 
17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, assim como o recebimento e a conferência dos 
serviços ficarão sob administração da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
17.2. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente do edital caberá(ao), respectivamente, ao(s) 
servidore(s) que será(ão) nomeados pela Autoridade Competente, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
17.3. Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 
duvidoso não previsto neste processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que 
não acarrete ônus para a PMCA ou modificação da contratação.  
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17.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da Secretaria solicitante deverão ser solicitadas 
formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo 
hábil para a adoção de medidas convenientes. 
 
18. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
 
18.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, 
do art. 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, e alterações posteriores, o licitante que:  
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização 
de Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 
falsa;  
b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
c) não mantiver a proposta;  
d) falhar ou fraudar a execução da Ata ou ordem de fornecimento;  
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
18.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a ampla defesa, a Contratada 
ficará sujeita às seguintes sanções:  
a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  
b) multa, observados os seguintes limites:  
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;  
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou 
prestação do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 
transtornos, ainda, fora das especificações contratadas.  
c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas;  
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93.  
18.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste edital.  
18.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada ou do pagamento eventualmente devido pela 
Administração. 
 
19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data da licitação, conforme Decreto Municipal n.º 1800 de 05 de Abril de 2020, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição, dirigida à 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, devendo protocolizá-la na Rua Padre Anchieta nº. 234, Centro - Casimiro 
de Abreu - RJ; 
19.2. No prazo legal, o Pregoeiro receberá as impugnações ao ato convocatório, encaminhando-as à autoridade 
competente e após a Procuradoria Geral do Município. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas 
e, sendo acolhida, será definida e publicada nova data para realização do certame; 
19.3. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo do subitem 15.1, deverão ser encaminhados à 
CPL/SECGOV, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, via correio eletrônico 
licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br ou pelo telefone (22) 2778-9808. 
19.4. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das 
condições estipuladas neste edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, o tendo aceito sem 
objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 
contidas neste Edital. 
20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 
a) em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo; 
b) solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões; 
c) sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
20.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação, 
o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes. 
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20.4. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
20.6. Suspenso o expediente na PMCA nas datas previstas, estas ficam automaticamente prorrogadas para o mesmo 
horário do primeiro dia útil de expediente. 
20.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.8. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 
 
- Anexo I – Termo de Referência; 
- Anexo II – (Modelo) Credenciamento; 
- Anexo III – (Modelo) Declaração de que preenche os requisitos de habilitação; 
- Anexo IV – (Modelo) Proposta Comercial; 
- Anexo V – (Modelo) Declaração de Menor Empregado; 
- Anexo VI – (Modelo) Minuta Da Ata de Registro de Preços; 
- Anexo VII – (Modelo) Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação; 
- Anexo VIII – (Modelo) Autorização Para Execução do Serviço; 
- Anexo IX – Minuta de Contrato; 
- Anexo X – (Modelo) Análise Econômico-Financeira; 
- Anexo XI – (Modelo) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
- Anexo XII – (Modelo) Declaração de Ausência de Vínculo com o Serviço Público; 
 
20.9. Os interessados poderão ter acesso ao Edital e seus anexos, bem como as publicações de Adiamento, 
Prorrogação e Erratas entre outros avisos referente ao certame, no site http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br ou 
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/ ou em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data do recebimento das 
propostas, junto à Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Padre Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de 
Abreu/RJ, no horário comercial de 09h00min às 16h00min, exceto feriados Nacionais, Estaduais e Municipais, bem 
como finais de semana., mediante a entrega de 01 (uma) resma de papel A4 e o interessado deverá estar munido do 
carimbo do CNPJ. 
20.10. As Informações sobre o andamento desta licitação e os casos omissos, bem como dúvidas suscitadas, serão 
dirimidas pelo Pregoeiro na Comissão de Pregão, situada na Rua Padre Anchieta nº 234, Centro, Casimiro de 
Abreu/RJ ou através do Telefone (22) 2778-9800 ou ainda pelo correio eletrônico licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br. 
20.11. Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 

 
 

Casimiro de Abreu, 06 de outubro de 2020. 
 
 
 

Érica Esteves Dames Passos Neves 
Secretária Municipal de Governo 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 - DO OBJETO 
 

1.1 – Realização de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços 
de administração, gerenciamento e controle da manutenção preventiva e corretiva da frota municipal de veículos, 
ônibus, caminhões e máquinas, com fornecimento de materiais e serviços, com implantação e operação de sistema 
informatizado, com acesso por meio de cartão magnético ou login com senha/rede, via internet, através de rede de 
estabelecimentos credenciados, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal, conforme especificações 
detalhadas neste Termo de Referência. 

 
2 - CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS 
 

2.1 - O objeto se classifica como bem comum, nos termos do art. 1º da lei 10.520/2002, com padrão de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações contidas neste Termo de referência. 
 
3 - LICITAÇÃO 

 
3.1 - A contratação será por meio de licitação na modalidade pelo Sistema de Registro de Preços.  
3.2. O tipo de licitação é o menor preço.  
3.3. A adjudicação será global. Justifica-se a presente adjudicação em razão facilidade de controle da execução 

dos serviços contratados, reduzindo assim seus custos de contratação. 
3.4. O regime de execução será empreitado por preço global. 

 
4 -  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
 

4.1- Os recursos necessários para realização das despesas relativas as execuções do serviços correrão a conta do 
Programa de Trabalho 20.05-04.122.0084.2.001 e Elemento de Despesa 3.3.90.39.99.00.00.00 pela SEMAD. 

 
5 - JUSTIFICATIVA 
 
5.1. Os veículos, ônibus, caminhões e máquinas, pertencentes ao patrimônio do Município necessitam de manutenção 
preventiva e corretiva para seu perfeito funcionamento, tendo em vista, o desgaste natural pelo tempo e a utilização 
dos mesmos em atividades institucionais.  
5.2. Visando a melhor qualidade no trato com o bem público, maior eficiência, celeridade, economicidade, controle, 
precisão das informações e redução do tempo de compilação e análise de dados.  
5.3. Reduzir os custos e aprimorar a qualidade dos serviços que envolvem a manutenção e funcionalidade da frota de 
veículos;  
5.4. A gestão da manutenção dos veículos e equipamentos motorizados apresenta-se deficiente, fragilizando o controle 
dos gastos dos Municípios e não dispomos de nenhuma empresa para gerenciar tais gastos e com isso faz-se 
necessária a contratação de empresa para a prestação de serviços de Implantação e operação de sistema 
informatizado via internet e tecnologia de pagamento por meio de cartão magnético ou web nas redes de 
estabelecimentos credenciados para a manutenção preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças e 
acessórios, serviços de mecânica geral, funilaria, pintura, eletricidade, ar condicionado, trocas de óleo e filtros, 
alinhamento de direção, balanceamento, reparos dos pneus, lavagem e aspiração geral dos veículos, revisão geral, 
serviço de guincho e outros serviços para os veículos leves, pesados e máquinas agrícolas dos veículos pertencentes 
à frota da Prefeitura Municipal. 
5.4.1. A administração e gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva, com implantação e operação de 
sistema informatizado e integrado para gestão de frota, por meio de internet, através de rede de estabelecimentos 
credenciados para que seja procedida de maneira eficaz e eficiente a manutenção e conservação preventiva e 
corretiva dos veículos da frota atual do Município, seguindo os procedimentos de revisão e troca de peças indicados 
pelos respectivos fabricantes, em decorrência do desgaste pelo uso.  
5.4.2. A manutenção adequada reverte-se em economicidade, garantia e prolongando a vida útil e durabilidade do 
patrimônio público e ainda a segurança aos seus agentes em serviço. Os veículos constituem ferramentas 
indispensáveis às atribuições dos serviços prestados pelo Município sendo imprescindível que estejam sempre em 
condições satisfatórias de utilização, sendo necessário esse serviço de manutenção e conservação dos veículos, 
executados de forma contínua.  
5.4.3. A decisão na escolha por este modelo de contratação considera as vantagens decorrentes da melhoria da 
gestão das despesas com a frota de veículos, gerando expectativas de redução de custos que envolvam manutenção, 
bem como do maior controle da frota por meio de relatórios gerenciais e da possibilidade de definir parâmetros de 
utilização e restrições diferenciadas relacionadas aos veículos e usuários. 5.5. A realização de manutenção corretiva e 
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preventiva vem de fato ser um importante meio para os processos de controle de qualidade, pois, através deste 
mapeamento, envolvemos um rígido controle de veículos.  a) Manutenção Corretiva: é o tipo de manutenção mais 
antiga e mais utilizada, sendo empregada em qualquer empresa que possua itens físicos, qualquer que seja o nível de 
planejamento de manutenção. Segundo a Norma NBR 5462 (1994), manutenção corretiva é “a manutenção efetuada 
após a ocorrência de uma pane, destinada a recolocar um item em condições de executar uma função requerida”. Em 
suma: é toda manutenção com a intenção de corrigir falhas em equipamentos, componentes, módulos ou sistemas, 
visando restabelecer sua função. b) Manutenção Preventiva: deve ocorrer conforme calendário estipulado de validade 
ou cronogramas de garantia, sempre considerando, data, Item a ser avaliado e quilometragem rodada. A essência da 
Manutenção Preventiva é a substituição de peças ou componentes antes que atinjam a idade em que passam a ter 
risco de quebra. A base científica da Manutenção Preventiva é o conhecimento estatístico da taxa de defeito das 
peças, equipamentos ou sistemas ao longo do tempo. A Manutenção Preventiva também é chamada de manutenção 
baseada em intervalos/tempo.   
5.5.1. Ao contrário da Manutenção Corretiva a Manutenção Preventiva procura evitar e prevenir antes que a falha 
efetivamente ocorra. A definição da NBR 5462(1994) para a Manutenção Preventiva é “manutenção efetuada em 
intervalos predeterminados, ou de acordo com critérios prescritivos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a 
degradação do funcionamento de um item”.  
5.5.2. Considerando que as manutenções corretivas e preventivas estão quase sempre associadas uma a outra, uma 
manutenção preventiva em um determinado veículo pode incidir numa manutenção corretiva no determinado veículo, 
tornando-se portanto, inviável a sua divisão, o que além de prejudicar o prazo manutenção, dilatando-o em demasia, 
ainda seria necessário o pagamento de 2 mãos de obras para o mesmo serviço, uma para a detecção do problema e 
outra para a correção do problema, onerando e muito um serviço de manutenção. 
5.5.3. Outro ponto a se considerar, é que com o sistema de gerenciamento de manutenção de frotas, a divisão de 
manutenção corretiva e preventiva é inútil, pois o sistema garante a lisura e o menor preço em sempre realizar a 
manutenção, seja qual for, no estabelecimento que apresentar a melhor proposta.  
5.5.4. Deve-se considerar ainda, que as empresas de gerenciamento de manutenção de frotas não consideram valores 
de manutenção ou descontos em peças e mãos de obra, diferidos, motivo pelo qual as oficinas também não 
distinguem esses serviços, considerando tudo como manutenção de veículos, cabe que a definição de manutenção 
preventiva e corretiva, como explicado, é apenas por aspectos doutrinário técnicos, separando por “tipos”, todos os 
serviços de mesma natureza, visto que são sempre os mesmo serviços, o que o torna corretivo ou preventivo, são 
suas condições de periodicidade e garantia. Ora, uma manutenção corretiva realizada em determinado 
estabelecimento, pode se tornar corretiva, considerando os critérios de validade e garantia. Assim sendo não há 
motivos para se desassociar os serviços, não havendo o desmembramento em 2 contratos, ainda mais, se tratando de 
sistema de gerenciamento de manutenção de frotas. 
5.6. A contratação em tela, não se restringe ainda unicamente à prestação de serviços de manutenção automotiva em 
geral. Trata-se da contratação de um serviço visando ao aumento da eficiência no tocante à manutenção dos veículos 
utilizados no cumprimento das atribuições do Município, de maneira a obter um controle padronizado sobre os serviços 
contratados.  
5.7. Em consonância com a visão de futuro do Município que deve almejar modernidade, eficiência, proteção à 
informação e controle dos serviços prestados, para atender suas atribuições constitucionais, este órgão pretende 
adotar essa contratação como importante instrumento gerencial e principalmente operacional.  
5.8. A frota de veículos do Município, conta com uma gama muito diversificada de veículos, seja pelo fabricante, 
marca/modelo ou ano de fabricação. São veículos convencionais e especiais, ambos com utilização específica e 
essencial para o desempenho dos serviços prestados pelo Município. A frota pode sofrer ainda, constantes alterações, 
em virtude de doações/aquisições, ocasionando uma demanda de peças e serviços necessários à manutenção muito 
dinâmica. Considera-se também a frequência de utilização, dependendo, portanto, de uma rede credenciada 
diversificada em diversas especialidades, o que, a contratação de uma única oficina não supriria as atuais 
necessidades.  
5.9. Temos como resultados esperados por utilização de tal sistema de gerenciamento de manutenção de frotas:   
5.9.1. Em que pese à atividade fim do Município o uso dos veículos, inclusive ambulâncias, é essencial na consecução 
dos serviços. Assim, a manutenção dos veículos em condições adequadas de uso é um dos serviços de maior 
importância no âmbito do Município;  
5.9.2. Em razão do fluxo contínuo dos veículos nos trajetos prédios-locais de atendimentos, e vice-versa, uma rede 
credenciada de oficinas irá garantir maior eficiência e eficácia na conservação e longevidade dos veículos, a fim de que 
se mantenham os padrões adequados de desenvolvimento das atividades do Município.  5.9.3. A contratação de 
sistema de gestão de frotas possibilita à Administração Pública efetuar os serviços de manutenção automotiva com 
maior qualidade e economicidade, visto que, pelo sistema informatizado, as oficinas serão obrigadas a apresentarem 
cotações e orçamentos sobre um mesmo serviço a ser realizado, instigando à concorrência e privilegiando o menor 
preço a cada realização de serviços;  
5.9.4. Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos, modernos e eficazes;  
5.9.5. Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, emissão de faturas, controles 
e pessoal);  
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5.9.6. A Contratada manterá uma rede especializada em diversos veículos, considerando a diversidade da frota do 
Município, sendo evidente a flexibilidade do sistema de manutenção por acesso facilitado a uma ampla rede de 
serviços com qualidade e preços adequados;  
5.9.7. A possibilidade de comparação eficaz dos preços praticados com o mercado; 5.9.8. A Ata de Registro de Preços 
poderá atender ao Município, privilegiando a economicidade, posto que sempre conte com uma oficina credenciada 
próxima. 
5.9.9. Os veículos em atendimento contarão se necessários, com oficinas durante seu deslocamento, não prejudicando 
o atendimento por necessidade de retorno do veículo até uma única oficina contratada.  
5.9.10. Agilidade nos procedimentos.  
5.9.11. Configura em sua essência serviço de natureza contínua, por se tratar de manutenção de veículos. 
 
6 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GLOBAIS  
 
6.1. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados (oficinas automotivas, autopeças, 
etc) em pelo menos na cidade sede da licitante e nas cidades de Casimiro de Abreu, Rio das Ostras, Macaé, Campos 
dos Goytacazes, Cabo Frio, Silva Jardim, Rio Bonito, devendo promover o credenciamento de outros, sendo possível, 
a pedido do Município, em função das necessidades que se fizerem presentes, sempre conexas aos interesses 
públicos, para fins de prestação de serviços gerais de: mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, lubrificantes, 
filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, pneus, serviços de chaveiro, 
guincho e fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando: 
 
a) Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras de 
automóveis, obedecendo-se às recomendações do fabricante do veículo e/ou as recomendações da equipe do 
Município. 
São exemplos de manutenção preventiva:  
I. Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;  
II. Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; III. Lubrificação e elementos 
filtrantes de veículos;  
IV. Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, 
cinto de segurança) e combate a incêndios, correias de alternador/gerador, etc;  
V. Substituição de itens do motor; 
VI. Limpeza de motor e bicos injetores;  
VII. Regulagens de bombas e bicos injetores;  
VIII. Limpeza, higienização e lavagem de veículos;  
IX. Revisão de fábrica;  
Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos ou por orientação da equipe do Município que 
solicitar os serviços. 
 
b) Manutenção Corretiva ou Pesada - compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas 
reparadoras de automóveis, que venham a ocorrer fora dos períodos estabelecidos para execução das manutenções 
preventivas, para correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção 
e fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. 
São exemplos de manutenção corretiva:  
I. Serviços de retífica de motor;  
II. Montagem e desmontagem de jogo de embreagens;  
III. Serviços de instalação elétrica;  
IV. Serviços no sistema de injeção eletrônica;  
V. Capotaria;  
VI. Tapeçaria;  
VII. Borracharia;  
VIII. Chaveiro;  
IX. Funilaria e pintura;  
X. Serviços no sistema de arrefecimento;  
XI. Serviços no sistema de ar-condicionado;  
XII. Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de inspeção ambiental veicular;  
c) A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da demanda de serviços de manutenção de 
serviços, contendo obrigatoriamente, após a assinatura do contrato, o mínimo de 01 (um) estabelecimento credenciado 
de autopeças, oficinas mecânicas, no Município de Casimiro de Abreu.  
d) Conforme necessidade da contratante, e sem qualquer ônus a ela, a contratada deverá efetuar os credenciamentos 
das empresas autorizadas, caso não possua estabelecimentos credenciados nas cidades de Casimiro de Abreu, Rio 
das Ostras, Macaé, Campos dos Goytacazes, Cabo Frio, Silva Jardim, Rio Bonito, dispondo do prazo de 10 (dez) dias.  
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e) Treinamento de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da solução proposta, a serem realizados nas 
instalações do Município, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais 
dos usuários, diretamente ao detentor da Ata de Registro de Preços.  
6.2. A Contratada deverá tornar disponível à Contratante, sendo considerado como base operacional o Município, 
sistema em ambiente web, de gerenciamento de serviços, cuja tecnologia possibilite/forneça um perfil mínimo de 
funcionalidade, conforme o descrito nos itens a seguir:  
I. Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time;  
II. Recebimento de orçamento on-line/real time;  
III. Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e serviços;  
IV. Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time;  
V. Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;  
VI. Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios Gerenciais; 
VII. Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização dos serviços de manutenção e 
reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os veículos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos 
da rede, por meio de senha fornecida aos fiscais designados pela Administração;  
VIII. Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas credenciadas, nas cidades indicadas 
no item 6.1;  
IX. Banco de Dados para fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados, despesas de 
manutenção de cada um dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço;  
X. Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-estabelecido, extraídos por veículos 
individuais ou grupos, que possibilitem a análise de gastos discriminados em peças e mãos de obra;  
XI. Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores gastos com mãos de obra, peças e 
taxa de administração;  
XII. Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos do respectivo contrato de manutenção preventiva e 
corretiva da frota;  
6.2.1. O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do veículo e, a cada operação:  
a) Número de identificação da ordem de serviço;  
b) Número de identificação do cartão ou centro de resultado demandante;  
c) Identificação do veículo (tipo de frota e placas);  
d) Modelo do veículo;  
e) Centro de Custo;  
f) Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço;  
g) Data e hora de início e fim da manutenção do veículo;  
h) Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de guincho);  
i) Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e matrícula); j) Quilometragem do veículo 
no momento da execução do serviço;  
k) Descrição dos serviços executados e peças trocadas;  
l) Valor total de mão de obra;  
m) Valor total das peças;  
n) Tempo de garantia do serviço realizados;  
o) Tempo de garantia das peças substituídas;  
p) Valor total da operação;  
q) Descrição sumarizada da operação;  
r) Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço;  
s) Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor; 
6.2.2. Todos os dados do item 4.2.1, deverão estar disponíveis para consulta da Contratante e emissão de relatórios, 
sendo que, a cada fechamento de período e emissão de nota para pagamento, deverão constar descriminados e 
separados em relatório de consumo e composição de faturamento.  
6.2.3. O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle de despesas e 
tipos de serviços, do valor das peças e da mão de obra, das garantias, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e 
de manutenção por veículo e centro de custo;  
6.2.4. O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e fácil consulta pelo Município durante a vigência 
contratual, bem como, ao término da vigência da Ata, deverá ser disponibilizado pela detentora da Ata de Registro de 
Preços em planilha eletrônica.  
6.2.5. Os relatórios disponibilizados pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão conter no mínimo, as 
seguintes informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às necessidades da Contratante: 
a) Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de frota, por centro de custo e por 
estabelecimento comercial, com descrição do valor total de peças e valor total de mão de obra;  
b) Ordem de serviço cadastrada;  
c) Comparativo de valor negociado na ordem de serviço;  
d) Registro de garantia de peças e serviços;  
e) Histórico de orçamentos;  
f) Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo;  
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g) Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, centro de custo, placas e demais 
dados de identificação;  
h) Relação completa de discriminada de rede credenciada;  
i) Tempo de imobilização do veículo;  
j) Custo por tipo de manutenção;  
k) Custo global, mensal de serviços e peças;  
Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré-estabelecido pelo gestor de frota, permitindo 
comparativos de desempenho, análise de gestão e migração de dados para planilha eletrônica tipo Excel.  
6.3. Disponibilizar acesso ao Sistema AUDATEX MOLICAR ou outro sistema hábil equivalente ou similar, composta 
por uma ferramenta que possibilita ao gestor/fiscal efetuar consulta on-line, tanto à tabela de preços dos fabricantes de 
peças, quanto à tabela de tempos de mão de obra padrão (Tabela Tempária), conforme informação técnica do 
Sindicato da Indústria e Reparação de Veículos e Acessórios. Ou ainda disponibilizar as tabelas/Catálogos das 
Montadoras.  
6.4. Na eventualidade da empresa prestadora dos serviços de gerenciamento de peças se confundirem com a 
empresa prestadora dos serviços de gerenciamento de manutenção, deverá esta, estabelecer plataforma gerencial e 
sistemas apartados, assim como os valores dos Contratos/Atas de peças e do contrato de manutenção, separados em 
valor de peças e serviços e por centro de custo.  
6.5. Os prazos para execução das manutenções/ reparos necessários nos veículos, nacionais ou importados, devem 
ser estabelecidos de comum acordo com a detentora da Ata de Registro de Preços, levando-se em consideração o 
grau de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções preventivas) deverão ser efetuados 
sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manutenção corretiva o prazo não 
seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo a serviços de maior 
durabilidade, desde que previamente informados ao gestor de base;  
6.6. A Contratada é a única responsável pelo pagamento das oficinas mecânicas credenciados, decorrentes dos 
serviços prestados efetivamente realizados, ficando claro que o Munícipio não responde solidária ou subsidiariamente 
por esse pagamento. 
 
7 – DA EXECUÇÃO E DO CONTROLE E SEGURANÇA DO SISTEMA 
 
7.1. A detentora da Ata de Registro de Preços se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação 
através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões de excelência sob 
aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade.  
7.2. A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos, com fornecimento de peças, 
deverá dar-se num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida pelo 
Município, incluindo o acesso a todos os recursos tecnológicos e ferramentais necessários à plena utilização dos 
sistemas web da detentora da Ata de Registro de Preços, pelos servidores autorizados vinculados ao Município.  
7.3. Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da detentora da Ata de Registro de 
Preços e o operador - servidor autorizado do Município, mediante opções de execução oferecidas (menus).  
7.4. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando 
dados quantitativos, mecanismo e processos necessários para viabilizar o acesso a sistema, em ambiente web capaz 
de atender a todas as demandas do Município no escopo do objeto do contrato, e apto a proporcionar soluções globais 
e integradas, com alto nível de segurança e de controle dos serviços gerais de manutenção dos diversos tipos de 
veículos do município.  
7.5. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, 
fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, controle e logística, 
compreendendo, dentre outros:  
I. Ampla rede de oficinas conveniadas equipadas para aceitar transações de usuários do sistema;  
II. Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes da frota do Município, 
proporcionando um controle eletrônico dos serviços de manutenção prestados pelas conveniadas;  
III. Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à detentora da Ata de Registro de 
Preços a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam estrito e eficaz acompanhamento 
da situação de manutenção da frota, da qualidade dos serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos;  
7.6. A detentora da Ata de Registro de Preços tornará disponível acesso a software, em ambiente web para 
gerenciamento da frota do Município, cadastrando todos os veículos que a integram ou outro Software equivalente.  
7.7. O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e 
financeiros para o controle e gestão das informações sobre os veículos cadastrados, identificados toda e qualquer 
transação efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado despesas de manutenção e aquisição de 
peças originais.  
7.8. O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da detentora da Ata de Registro de Preços, 
utilizado no atendimento às demandas do Município não deverá ser superior a 04 (quatro) horas úteis. 
7.9. Serão considerados como USUÁRIO as unidades administrativas, o Município, sendo designados servidores 
responsáveis pela fiscalização e gerenciamento dos serviços, aos quais a detentora da Ata de Registro de Preços 
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tornará disponíveis senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e 
segundo determinação do Município.  
7.10. O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e do fornecimento de peças e 
acessórios, mediante uso de senha fornecida aos fiscais designados pela administração.  
7.11. A contratada deverá CREDENCIAR oficinas, sempre que possível nas sedes do Município.  
7.12. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos para 
manutenção preventiva e corretiva dos veículos do Município, nas cidades estabelecidas no presente Termo de 
Referência, sempre que houver interesse do Município, observado os critérios estabelecidos neste Termo de 
Referência. O prazo para credenciamento será de 10 (dez) dias, a contar da solicitação do Município (unidade 
gestora).  
7.13 – As oficinas integrantes da rede conveniada pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão estar 
plenamente equipadas para prestação de serviços mecânicos automotivos e fornecimento de peças e acessórios 
automotivos originais.  
7.14 – Os estabelecimentos da rede credenciada da detentora da Ata de Registro de Preços deverão fornecer ao 
usuário do serviço comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados; dos preços 
praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como identificação da credenciada. 
7.15 – As oficinas integrantes da rede conveniada pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão confeccionar 
Check-list, dos itens e acessórios no interior do veículo no momento do recebimento e entrega do mesmo.  
7.15.1 – As oficinas integrantes da rede conveniada pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão proceder à 
entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, bem como os certificados de garantia e relação de peças 
utilizadas com marca e modelo.  
7.16 – As oficinas integrantes da rede pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão fornecer garantia conforme 
estabelecido abaixo:  
7.16.1 – 06 (meses) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela detentora da Ata de 
Registro de Preços, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s);  
7.16.2 – 06 (seis) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela detentora da Ata de Registro 
de Preços, onde não houver utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) fatura(s);  
7.16.3 – Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 06 (seis) meses, exceto alinhamento de 
direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que será de 12 
(doze) meses;  
7.17 – As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período superior à 
garantia mínima.  
7.18 – Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para o Município, os estabelecimentos credenciados, às suas 
expensas, estão obrigados a:  
7.18.1 – Substituir o material defeituoso;  
7.18.2 – Corrigir defeitos de fabricação;  
7.18.3 – Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de comunicação do Município. 
7.19 – Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas conveniadas pela detentora da Ata de 
Registro de Preços estarão sujeitos à aceitação pelo Município, que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de 
qualidade desejável e necessário, em cada caso.  
7.19.1 – Na hipótese prevista no item acima, as oficinas conveniadas pela detentora da Ata de Registro de Preços, 
obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição das peças, materiais ou acessórios, arcando 
com todas as despesas decorrentes, devendo tomar estas providências tão logo seja comunicado à contratada a não 
aceitação pelo Fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços.  
7.20 – As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de preço para peças e acessórios 
originais que possuam código da montadora (número de peça), os constantes da Tabela de Preço Oficial da 
montadora do veículo para o qual material esta sendo adquirido.  
7.20.1 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor 
desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como critério a proximidade do local onde o serviço será 
executado, avaliando-se o custo/benefício.  
7.21 – No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original (material com as mesmas 
características, especificações e fabricante do que compõe a montagem original do veículo) que não seja contemplada 
com código da montadora (número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor 
preço ficará a cargo do fiscal designado pelo Município.  
7.22 – A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pelo Município, devendo a detentora da Ata de 
Registro de Preços garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite o preço de à vista.  
7.23 – A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, lanternagem, 
alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo para a execução do serviço constante da 
Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela montadora de acordo com o modelo do veículo (código, 
descrição e tempo padrão de execução do serviço).  
7.24 – Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela empresa conveniada, de 
orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da detentora da Ata de 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 
 

21 
 

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º 3625/2020 
 
 
RUBRICA _________ FLS _______ 

Registro de Preços, e respectiva autorização pelo fiscal designado pelo Município, que se pronunciará após imediata 
análise e avaliação do orçamento a ele submetido previamente.  
7.25 – Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da detentora da Ata de Registro de Preços deverão 
ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre o Município e tais prestadores 
de serviços.  
7.26 – O sistema web da detentora da Ata de Registro de Preços deverá promover a otimização e homogeneização 
das operações de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veículos e respectivos usuários.  
7.27 – O Município se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a substituição de prepostos da detentora da Ata 
de Registro de Preços, uma vez constatando o não preenchimento das condições exigidas para assistência a ser 
prestada, ou que se conduzam de modo inconveniente ou incompatível com o decoro e a função a qual lhe foi 
cometida.  
7.28 – Será(ão) designado(s) pelo Município, como fiscal(is) da ATA/Contrato, servidor(es) para executar a gestão 
administrativa e financeira do contrato, bem como operacionalmente, as ações de acompanhamento físico, controle e 
fiscalização do contrato, desempenhando o papel de Representante(s) da Administração de que trata Art. 67 da Lei 
8.666/93. 
7.29 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o(s) 
fiscal(is) serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com fundamento em ordem ou  
7.30 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme a 
seguir:  
a) Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso diferenciados aos fiscalizadores indicados 
pelo Município.  
b) A autorização para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida do usuário;  
c) O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base operacional definida pela detentora da Ata de 
Registro de Preços, mediante senha/rotina especifica;  
d) Troca periódica ou validação de senha pessoal;  
e) Cancelamento e cadastramento de senha somente pela unidade autorizada, definida pelo Município solicitante.  
f) O Uso indevido de senha do veículo não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo Município, será considerado falha 
do sistema e as despesas ficarão por conta da detentora da Ata de Registro de Preços.  
7.31. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos e da 
ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a Contratada deverá disponibilizar procedimento 
contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente. Este procedimento deve consistir na obtenção, por 
telefone, por parte da rede credenciada, do número da autorização de abastecimento a ser transcrito para formulário 
específico da Contratada, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão dos 
abastecimentos e não comprometer a continuidade das atividades operacionais do Contratante.  
7.32. A Contratada deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao Cliente, por telefone ou 
Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita ao Contratante o acesso através de ligação local, com 
atendimento 24 horas todos os dias do ano, não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico.  
 
8 – DA MANUTENÇÃO 
  
8.1 – Os serviços previstos de mecânica, lataria, pintura, eletricidade, tapeçaria e chaveiro, que serão executados nos 
veículos oficiais do Município, realizar-se-ão nas instalações do estabelecimento credenciado, após o recebimento da 
Autorização de Execução dos Serviços, expedida pelo Município. A oficina/estabelecimento credenciada obrigar-se-á a 
devolver o veículo em perfeitas condições de funcionamento, realizando tais serviços com pessoal qualificado, 
mediante emprego técnico e ferramental adequado.  
8.2 – Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo com 
as especificações recomendadas pela fabricante do veículo e eventuais complementações do Município, conforme 
documentos integrantes da Ata/Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Autorização de Execução de 
Serviços emanadas e/ou aprovadas pelo Município, bem como executar tudo o que não for explicitamente 
mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços.  
8.3 – Realizar, inspeção de qualidade nas peças e acessórios fornecidos e nos serviços executados antes da entrega 
dos veículos ao Município.  
8.4 – Fornecer sem qualquer ônus adicional, todos os materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, 
etc., necessários para a completa realização dos serviços. 
8.5 – Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa e risco, 
no total ou em parte e dentro de um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, as aquisições ou serviços executados com 
vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente de culpa da detentora 
da Ata de Registro de Preços, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de 
qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, 
mesmo nas aquisições e serviços recebidos pelo Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da 
aceitação e/ou dentro do prazo de garantia, mesmo após o vencimento da Ata/Contrato.  
8.6 – Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado pela detentora da Ata de Registro de Preços, 
seus empregados, representantes ou prepostos ou subcontratada direta ou indiretamente, ao Município, à União, ao 
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Estado ou à livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços ou aquisição com vícios ou defeitos, durante os 
prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento da Ata/Contrato.  
8.7 – Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do Município, incluindo todos os pertences, 
acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em casos de furto/roubo, incêndios ou 
acidentes, desde o momento da entrega do veículo para orçamento até o recebimento pelo Município.  
8.8 - Utilizar somente peças, materiais e acessórios genuínos ou originais não podendo valer-se, em nenhuma 
hipótese, de itens recondicionados, do mercado paralelo ou de outra procedência, sem expressa e prévia autorização 
do Município.  
8.8.1 – Para fins deste pregão serão consideradas:  
a) Genuína: Peças que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram direcionadas ao mercado de 
reposição;  
b) Original: Peças com as mesmas especificações mecânicas (materiais e processos) das genuínas; 
c) Mercado Paralelo: Todas as peças que não forem originais ou genuínas.  
8.8.2 – Independente do tipo peça autorizada para execução do serviço, esta deverá possuir garantia mínima nos 
mesmos prazos do contido no item que trata da garantia deste termo.  
8.9 – Para o montante das peças a serem trocadas, a detentora da Ata de Registro de Preços, através rede 
credenciada deverá fornecer orçamento contendo a relação de peças e valores para apreciação do Município, sendo 
que deverá discriminar o preço cotado de cada peça, obrigatoriamente, obedecendo ao preço sugerido pela fabricante 
do veículo, aplicando-se sobre ele o desconto previsto na proposta.  
8.9.1 – A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver à CONTRATANTE todas 
peças substituídas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas de qualquer 
vazamento de óleo, assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento daquele serviço.  
8.10 – Os veículos deverão ser entregues lavados, com todos os equipamentos de segurança (equipamentos 
obrigatórios de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro) e em perfeitas condições de uso.  
8.11 - Na execução do serviço, deverão ser disponibilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos e instalações:  
I – MECÂNICA/ELÉTRICA  
*Equipamento de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo);  
* Multímetro; 
* Lavadora de peças;  
* Macaco para motor;  
* Medidor de pressão do sistema de arrefecimento;  
* Medidor de compressão de cilindros;  
* Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica;  
* Elevador de veículos;  
* Equipamento para limpeza e regulagem de bicos injetores;  
II – TAPEÇARIA/FUNILARIA  
* Rebitador;  
* Tracionadores: conjunto para reparo de carroceria;  
* Ventosas para manuseio de vidros;  
* Máquina e/ou equipamento para soldagem, etc;  
III – PINTURA  
* Cabine de pintura e estufa de secagem;  
* Pistola;  
* Compressor;  
* Laboratório de tintas, etc;  
IV – GERAIS  
* Iluminação adequada;  
* Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do Corpo de Bombeiros;  
* Ferramentas adequadas para cada tipo, ano e modelo do veículo;  
8.12 – Os veículos do Município só poderão ser testados, num raio de até 20 km do local onde está sendo executado o 
serviço, cobertos por faixa ou adesivo com a inscrição “VEÍCULO EM TESTE”, e as placas oficiais substituídas por 
placas de Experiência, quando não for acompanhados por servidor do Município.  
8.13 – Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de formulário próprio, em 
duas vias, contendo no mínimo os seguintes dados: identificação do veículo (marca, modelo, cor, ano e placa); data e 
hora do recebimento; nível de combustível e quilometragem; marca/modelo e estado de conservação dos pneus; 
acessórios instalados (rádio/CD, sirene, rádio comunicador, sinalizador automotivo, etc.) descrição resumida dos 
serviços requeridos ou dos defeitos apresentados; nome e assinatura das partes.  
8.13.1. Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue com todos os acessórios e equipamentos 
obrigatórios (macaco, chave de roda, estepe, extintor e triângulo), como também que sua carroceria/lataria e 
capotaria/tapeçaria encontram-se em perfeito estado geral, sendo efetuadas no formulário ressalvas, no momento do 
recebimento do veículo pela detentora da Ata de Registro de Preços, caso haja alguma divergência ou avaria.  
8.13.2. A devolução dos veículos manutenidos será realizada mediante procedimento formal, através de recibo de 
entrega a servidores credenciados pelo Município. 
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8.14 – O rol dos serviços exemplificativos não excluindo nenhum outro serviço necessário para bom funcionamento do 
veículo. 
 
 

MECÂNICA GERAL 
Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de 
direção, carburação e/ou bomba injetora e refil, injeção, velas, bomba e bicos 
injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins; 

LANTERNAGEM Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, pára-choques, 
carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins; 

PINTURA / ESTUFA 

Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, 
enceramento e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida, 
identificação visual e adesivagem de caracterização de ambulâncias/veículos e 
todos os outros serviços afins; 

CAPOTARIA 

Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna 
do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos 
bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros 
serviços afins; 

SISTEMA ELÉTRICO 

Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, 
revisão do sistema de sinalização identificadora, luz e som (giroflex, kojack e 
sirene), (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, 
limpadores de pára-brisa e outros); 

SISTEMA HIDRÁULICO 
Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos 
veículos (freios, direção e outros); 

BORRACHARIA COMPLETA 
Consiste em remendos, colagem em pneus com e sem câmara de ar, 
fornecimento e troca de pneus, câmaras de ar, colocação de rodas, calotas e 
todos os outros serviços afins; 

BALANCEAMENTO, 
ALINHAMENTO, CAMBAGEM 

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os 
outros serviços afins; 

SUSPENSÃO 
Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, 
estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e 
todos os outros serviços afins; 

INSTALAÇÃO DE ACESSÓRIOS 

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao 
funcionamento ou segurança dos veículos, assim como, o conserto e instalação de 
acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo 
sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate à incêndios; 

VIDRACEIRO 
Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, 
retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos pára-brisas e todos os 
outros serviços afins; 

CHAVEIRO Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins; 

AR CONDICIONADO 
Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do 
veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, 
higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins; 

TROCA DE ÓLEO 
Consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do MAIÚSCULA() do 
câmbio e da direção hidráulica, com substituição dos elementos filtrantes (ar, 
combustível, óleo lubrificante). 

 
9 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
9.1 – Prestando o serviço, o mesmo será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação constante no Termo de 
Referência, no prazo de três dias. 
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9.2 – Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis à custa do fornecedor, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas neste ato convocatório.  
9.3 – Os bens serão recebidos definitivamente, no prazo de 15 dias, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado.  
 
10– DA PESQUISA MERCADOLÓGICA 
 
10.1 – A taxa de administração é estimada em 1,42% (percentual máximo admitido, determinado a partir de pesquisa 
de mercado).  
10.1.1 – A taxa de administração deverá incidir sobre o valor à vista dos produtos e/ou serviços.  
10.1.2 – Será admitida taxa de administração de valor zero ou negativa, que significará desconto ofertado sobre o valor 
à vista no momento da contratação.  
10.2 – A disputa por lances se dará EXCLUSIVAMENTE SOBRE O ITEM 03 (TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS) enquanto que os demais itens estão incluídos para fins de emissão de nota de 
empenho correspondente ao valor anual estimado da contratação dos produtos/serviços.  
10.3 – No percentual ofertado referente à Taxa de Administração deverá estar incluso todos os custos advindos de 
impostos, taxas, fretes, expedição (1ª e 2ª via, esta em caso de perda, roubo ou extravio) de cartão microprocessado 
(com chip ou magnético) para cada veículo/máquina da frota se necessário, bem como quaisquer outras despesas 
diretas ou indiretas incidentes sobre o objeto a ser contratado, não sendo lícito pleitear nada mais sob esse título.  
10.4 – A Taxa de Administração incidirá sobre o valor real desprendido na manutenção.  

 
11 - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO: 

 
11.1- Caberá ao MUNICÍPIO fiscalizar a execução do Contrato, de forma imediata através da Secretaria Municipal de 
Administração - SEMAD. Incumbe à fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na 
legislação pertinente, no Edital e seus Anexos, nas especificações dos serviços, no contrato, inclusive quanto à 
aplicação das penalidades previstas no Contrato e na legislação em vigor, observado o contraditório e a ampla defesa. 
11.2- As demais cláusulas poderão ser de acordo com o estabelecido pela Secretaria de Governo, observadas as 
normas estabelecidas na Lei Federal 8666/93, suas posteriores alterações e nas demais legislações que tratarem da 
matéria. 
11.3- Caberá ao fiscal do Contrato, acompanhar e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato e determinar o que for necessário a regularização das falhas e/ou defeitos observados, de forma 
a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 
11.4 – O Município, através de quem designar, terão amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e 
exercer controle sobre as obrigações contratuais assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços.  
11.5 – A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade. 
11.6 – A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 
documento da detentora da Ata de Registro de Preços que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com 
o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
11.7 – O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade 
competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  
11.8 – A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade 
do Município ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
11.9- Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 
duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não 
acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação. 
 
12– DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
12.1- Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente do País, pela Secretaria Municipal de Fazenda – no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, da data final do período de adimplemento, conforme previsto no Artigo 40 da Lei 
Federal 8.666/93. 
12.2- Será considerado adimplemento, a data em que a Secretaria Municipal Administração atestou a efetiva execução 
do serviço especificado na respectiva Ordem de Execução de Serviços. 
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12.3- A Secretaria Municipal Administração solicitará a emissão de nota fiscal, após a efetiva execução do serviço no 
endereço citado anteriormente e encaminhará no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
RECEBIMENTO, a respectiva Nota Fiscal/Fatura, isenta de erros e devidamente atestada para Secretaria Municipal de  
Controle Interno, para análise e liberação de liquidação que procederá ao envio a Secretaria de Fazenda para 
pagamento. 
12.4- Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer documento fiscal por culpa da CONTRATADA, para que 
a Secretaria Municipal de Administração efetue o pagamento, será suspensa a contagem do prazo fixado neste item, 
devendo esta ser retomada pelo restante do prazo, iniciando-se novamente sua contagem a partir da data da 
apresentação do respectivo documento fiscal, escoimada dos problemas que levaram sua suspensão. 
12.5- O pagamento será efetuado através de depósito bancário, transferência na conta corrente da CONTRATADA 
ou Cheque nominal, conforme informações apresentadas pela mesma. 
 
13– OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
13.1 – A detentora da Ata de Registro de Preços prestará os serviços objeto desta licitação, em caráter contínuo, de 
acordo com as especificações e normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos apropriados, devendo dispor, 
para tal, da infraestrutura e equipe técnicas exigidas.  
13.1.1 – Será de inteira responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços todo o investimento necessário à 
implantação do sistema, tais como: instalação, gravação e transmissão de dados, migração, backup, segurança, 
credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento 
de manuais de operação.  
13.1.2 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer, em até 20 (vinte) dias contados da expedição da 
ordem de execução dos serviços, relação completa das oficinas conveniadas e comunicar ao Município qualquer 
acréscimo ou supressão ocorrida.  
13.1.3 – Credenciar oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias, distribuidores de peças e pneus e 
transporte por guinchamento em suspenso, para remoções e socorro mecânico, sempre que houver interesse do 
CONTRATANTE.  
13.1.4 – A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a executar os serviços objeto desta licitação de acordo 
com as especificações e normas requeridas, utilizando ferramental e recursos humanos e tecnológicos apropriados, 
devendo dispor de infraestrutura e equipe técnicas exigidas.  
13.2 – Garantir que não seja executada qualquer manutenção em veículos que não estejam cadastrados na frota da 
CONTRATANTE.  
13.3 – Garantir que toda peça nova e original cobrada foi realmente instalada nos veículos da frota da 
CONTRATANTE, e que a rede credenciada devolva a CONTRATANTE todas as peças substituídas;  
13.4 – Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem 
como por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede 
credenciada, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada;  
13.5 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;  
13.6 – Garantir que as oficinas, centros automotivos, concessionárias e rede de distribuição de peças e pneus 
credenciados forneçam peças, acessórios, componentes e outros materiais de uso automotivo solicitados sejam eles 
distribuídos ou comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos ou pelo comércio e indústria automotivos e 
afins, definidas pelas seguintes características e procedências: Originais, genuínos, produzidos e ou embalados e com 
controle de qualidade do fabricante ou montadora do veículo e constante de seu catálogo, ou originais, do fabricante 
fornecedor da montadora dos veículos, atendidos os mesmos padrões e níveis de qualidade por esta exigidos, 
recomendados ou indicados e constantes de seu catálogo, ou de outros fabricantes, cujo produto atenda os níveis de 
qualidade e aplicabilidade recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora do veículo, constantes ou não de 
seu catálogo, sob solicitação ou autorização formal da CONTRATANTE, caso demonstrada a impossibilidade de 
atendimento com base nos dois subitens anteriores.  
13.7 – Usar somente material de boa qualidade para execução dos serviços;  
13.8 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fazer uma apresentação ilustrativa do funcionamento da 
senha e dos protocolos de atendimento a serem observados no ambiente web em até 10 (dez) dias da ordem de 
execução dos serviços a ser expedida pelo setor de Compras do Município, no local e horário por eles determinados.  
13.8.1 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas de 
atendimento no ambiente web abrangendo todos os perfis e configurações de menus de acesso e consolidação de 
dados, na quantidade a ser definida pelo Município, conforme a necessidade.  
13.9 – O estabelecimento credenciado deverá responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 
Município, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas 
hipóteses.  
13.9.1 – O estabelecimento credenciado responsabiliza-se pela guarda e segurança dos veículos enviados para 
manutenção nas oficinas credenciadas, ressarcindo ao Município, quaisquer danos que venham a ocorrer a esse, para 
os quais não tenham concorrido.  
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13.10 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a 
Contratante e assisti-la em todas as questões relativas à execução do contrato. 
13.11 – A detentora da Ata de Registro de Preços se responsabilizará pela permanente manutenção da validade da 
documentação: Jurídica, Fiscal, Técnica e Econômico-Financeira da empresa, assim como pela atualização de 
formação de seus profissionais. 13.12 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá manter sob a sua exclusiva 
responsabilidade toda a supervisão e direção da execução completa e eficiente da Ata/Contrato, inclusive de todos os 
elementos necessários à manutenção e o correto funcionamento dos sistemas empregados.  
13.13 – O estabelecimento credenciado deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante 
usado ou contaminado, originário da contratação, obedecendo aos seguintes procedimentos:  
a) Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a 
vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com os produtos químicos, 
combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizam sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, 
da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;  
b) Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa coletora 
devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo 
lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins 
de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18,inciso III e § 2º, da Resolução CONAMA nº 362, 
de 23/06/2005, e legislação correlata;  
c) Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final 
ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, 
da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata.  
13.14 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá gerar, em base mensal, Nota Fiscal única, com a 
consolidação financeira dos serviços efetuados, acompanhadas do relatório das transações efetuadas pela rede 
credenciada, no período de referência. 13.15 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá entregar 
mensalmente a nota fiscal, demonstrativo de compras, discriminando o valor de peças adquiridas, serviços prestados, 
descontos praticados e/ou taxa de administração se houverem, com consolidação financeira dos serviços executados, 
acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS, Certidão Negativa de Débito Federais (INSS) emitida pela 
Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT devidamente válidas, ao Fiscal do Contrato que 
a atestará e encaminhará ao setor competente. 
13.16 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá acatar todas as orientações do Município, sujeitando-se a 
mais ampla e irrestrita fiscalização, no escopo da Ata/Contrato, prestando, por escrito, todos os esclarecimentos que 
forem solicitados pela Contratante, obrigando-se, ainda, a atender prontamente a todas as reclamações atinentes, a 
quaisquer aspectos da execução contratual.  
13.17 – A detentora da Ata de Registro de Preços, independentemente da atuação do Fiscal da Ata/Contrato, não se 
eximirá de suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das 
obrigações constantes no Termo de Referência.  
12.18 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá manter durante a vigência da Ata/Contrato as condições de 
habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 
regularidade fiscal.  
13.19 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá, sempre que lhe for exigido, apresentar os comprovantes de 
regularidade fiscal da empresa, em conformidade ao artigo 195, § 3° da Constituição Federal.  
13.20 – A detentora da Ata de Registro de Preços assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas.  
13.21 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer tantas senhas quantos forem solicitadas, além da 
previsão inicial, pelo Município, sem qualquer ônus adicional.  
13.22 – A detentora da Ata de Registro de Preços arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação 
vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, 
bem como de alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando o 
Município, de quaisquer demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, resultantes da 
execução da Ata/Contrato.  
13.23 – À detentora da Ata de Registro de Preços serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra 
penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos serviços objeto do contrato.  
13.24 – A detentora da Ata de Registro de Preços não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante 
terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços 
prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Município.  
13.25 – A detentora da Ata de Registro de Preços responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas 
outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos causados à Administração Pública, ou a terceiros, em razão da 
execução dos serviços.  
13.26 – O estabelecimento credenciado obriga-se a reparar, corrigir, substituir, total ou parcialmente, às suas 
expensas, serviços objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução 
irregular, de emprego de equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações.  
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13.27 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá facilitar a ação de fiscalização do Município, fornecendo 
informações ou promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às 
observações e às exigências por eles apresentadas.  
13.28 – A detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade 
dos serviços executados, inclusive eventuais falhas em seu sistema, providenciando a sua imediata correção, sem 
ônus para a Administração. 13.29 – A detentora da Ata de Registro de Preços deverá aceitar auditagem nos seus 
controles e documentação fiscal referentes aos serviços por parte de representante designado da Administração. 
13.30 – A detentora da Ata de Registro de Preços se responsabiliza pelo fiel e pontual pagamento à rede credenciada 
pelos serviços prestados e fornecimento de peças e acessórios originais veículos do Município.  
13.31 – São da exclusiva responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços todas as despesas com:  
a) Disponibilidade de todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, nos termos descritos neste Termo 
de Referência;  
b) Operação e controle dos sistemas web utilizados, o que inclui todos os recursos técnicos, materiais e humanos;  
c) Manutenção permanente de modo a não incorrer na descontinuidade dos serviços;  
d) Todas as despesas com custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços objeto do Contrato.  
e) A detentora da Ata de Registro de Preços deverá treinar e capacitar os servidores indicados pelo Município a utilizar 
todos os recursos do sistema.  
f) A detentora da Ata de Registro de Preços deverá disponibilizar senhas, bloqueio e desbloqueio, além dos demais 
serviços inerentes ao objeto da Ata/Contrato.  
g) A detentora da Ata de Registro de Preços deverá providenciar o credenciamento de oficinas em localidades onde 
sejam solicitadas pelo Município, que venham a ser de seu interesse, por razões operacionais, procedendo à 
confecção e a entrega de senhas adicionais, conforme o caso, atendendo às solicitações do Fiscal do Contrato, sem 
custos adicionais.  
h) Durante toda a execução da Ata/Contrato, deverá ser mantida, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
i) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com recursos necessários 
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; j) Prestar aos veículos do Município os seguintes serviços, através 
dos estabelecimentos credenciados e conforme termo de referência:  
I. assistência mecânica;  
II. manutenção corretiva e preventiva;  
III. revisão;  
IV. assistência e reparos no sistema elétrico;  
V. lanternagem em geral, pintura e funilaria;  
VI. substituição e instalação de peças e acessórios (utilizando-se obrigatoriamente preços de mercado);  
VII. vidraçaria, capotaria e tapeçaria;  
VIII. troca de óleo, elementos filtrantes e lubrificantes;  
IX. chaveiro;  
k) Permitir ao servidor credenciado pelo Município fiscalizar os serviços objeto deste contrato, que tiverem sendo 
executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou fornecimento de material 
que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos 
usuários ou de terceiros; 
l) Fornecer ao Município, através da rede credenciada, bem como utilizar no serviço de reposição de peças em seus 
veículos, peças e acessórios originais, novas e de primeiro uso, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens 
recondicionados, excetuando-se nos casos de veículos fora de linha de fabricação de peças novas;  
m) Exigir que o estabelecimento credenciado devolva ao Município, as peças, materiais e acessórios que forem 
substituídos por ocasião dos reparos realizados;  
n) Fornecer ao Setor Administrativo/Compras/Frota do Município todo o material e documentação técnica necessária 
para a perfeita administração e acompanhamento da Ata/Contrato, tais como códigos de peças, tabela de preços do 
fabricante (TMO), códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, a Lista ou Tabela 
de Tempo de Serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação formal;  
o) Exigir que o estabelecimento credenciado forneça a nota fiscal do serviço efetuado na hora da entrega do veículo, 
juntamente com o mesmo, bem como cópia da nota fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca, 
modelo e garantia do serviço prestado e peças adquiridas;  
p) A rede credenciada NÃO poderá colar nos veículos decalques ou adesivos com propaganda próprios da detentora 
da Ata de Registro de Preços ou de terceiros;  
q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados, a critério da Administração;  
r) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;  
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14 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  
 
14.1 – Os materiais utilizados pelos estabelecimentos credenciados na execução do contrato devem seguir os 
seguintes critérios de sustentabilidade:  
a. Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT;  
b. Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;  
c. Sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;  
d. Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of 
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (cd), 
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).  
 
15 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  
 
O Município obriga-se a:  
 
15.1 – proporcionar todas as condições para que a detentora da Ata de Registro de Preços possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações da Ata/Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência;  
15.2 – exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
15.3 – exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
15.4 – notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção;  
15.5 – pagar à detentora da Ata de Registro de Preços o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato;  
15.6 – zelar para que durante toda a vigência da Ata/Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
15.7 – Arcar com as despesas de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços e do contrato, se for o caso, bem 
como dos termos aditivos que venham a ser firmados; 15.8 – A Ata/Contrato firmado com o Município não poderá ser 
objeto de cessão ou transferência sem autorização expressa do Município, sob pena de aplicação de sanções, 
inclusive rescisão;  
15.9 – O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será efetuado pela Tesouraria, através 
de departamento contábil do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota 
fiscal/fatura, após atesto das notas fiscais pelo gestor do contrato e verificação pelo setor responsável pelo pagamento 
dos documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação, especialmente quanto a regularidade 
junto ao FGTS e à seguridade social, bem como as certidões negativas de débito junto a Fazendas Pública Federal e à 
justiça do Trabalho;  
15.10 – Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a detentora da Ata de Registro de Preços dará 
ao Município, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou 
exigir a qualquer título, tempo ou forma.  
 
16 –SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, 
do art. 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, e alterações posteriores, o licitante que:  
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização 
de Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 
falsa;  
b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
c) não mantiver a proposta;  
d) falhar ou fraudar a execução da Ata ou ordem de fornecimento;  
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
16.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a ampla defesa, a Contratada 
ficará sujeita às seguintes sanções:  
a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  
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b) multa, observados os seguintes limites:  
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;  
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou 
prestação do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 
transtornos, ainda, fora das especificações contratadas.  
c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas;  
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93.  
16.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste edital.  
16.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada ou do pagamento eventualmente devido pela 
Administração.  
 
17 –INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
17.1- O prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por ser serviço de natureza 
contínua, nos moldes do Artigo 57, II da Lei Federal 8.666/93. 
17.2- A Ordem de Execução de Serviço será emitida pela Secretaria de Municipal de Administração, após 
empenhamento da despesa e assinatura do instrumento contratual. 
17.3- Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e 
vencem em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu – PMCA, conforme o disposto no Artigo 
110 da Lei Federal 8.666/93 
 
 
 
 

Willians Scarpini Gomes 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 908/2017 
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ANEXO II – (MODELO) CREDENCIAMENTO 

 
 

                                                        Em atendimento ao disposto no processo de licitação supra, credenciamos o Sr(a) 
......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e 
CPF n.º ........................................................., inscrita no CNPJ sobre o nº  ....................................................................., 
no referido processo, com plenos poderes para apresentar proposta, formular lances, negociar preços, juntar 
documentos, assinar propostas, declarações, atos e termos, tomar deliberações, prestar quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários, interpor e/ou desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 
 
 
 
 
 
 

..........................................., ............ de ....................... de 20..... 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
 
 
 
 
 
 
Obs.:  
 
Favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal. 
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ANEXO III – (MODELO) DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
______________ (inserir a razão social) ________________, CNPJ nº. _________, sediada _________________ 
(endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos de habilitação para 
a participação no Procedimento Licitatório nº. ____/___.  
 
 
 
 

.................................., ............ de ....................... de 20__. 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa
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ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇO 

 
Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

VALOR ESTIMADO SEM A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO      

Descrição 
ADMINISTRAÇÃO 

FMAS FMDCA EDUCAÇÃO FMS AGRICULTURA TOTAL Percentual/taxa 
Valor da 
taxa em 

R$ 

Valor Estimado com 
a Taxa de 

administração 

Fornecimento parcelado de peças, pneus, 
baterias, produtos e acessórios de reposição 
genuínos, primeiro uso, necessárias para 
manutenção da frota de veículos do Municipio de 
Casimiro de Abreu. 

 R$      89.770,00  
R$            

7.040,00 
R$   

10.560,00  
R$      

265.900,00 39.360,00 R$     412.630,00 1,42% 
R$     

5.859,35 R$       418.489,35 

Prestação de serviço de manutenção geral 
preventiva e corretiva de frota de veículos, 
incluindo serviços mecânicos, elétricos, 
lanternagem, pintura, retífica de motores, 
alinhamento de direção, balanceamento de rodas, 
trocas de filtros de óleo e filtros de ar, serviços de 
guincho, serviços de borracharia veículos do 
Municipio de Casimiro de Abreu. 

 R$      68.254,00  
R$            

6.544,00 
R$     

9.816,00  
R$      

184.723,00 39.468,00 R$     308.805,00 1,42% 
R$     

4.385,03 R$       313.190,03 

Taxa Administrativa para prestação dos serviços 
conforme o objeto deste convocatório. 

 R$    158.024,00  R$          
13.584,00 

R$   
20.376,00  

R$      
450.623,00 

78.828,00 R$     721.435,00 1,42% R$   
10.244,38 

R$       731.679,38 

       
TOTAL 
GERAL 

R$    1.463.358,75 
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TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (Máxima Admitida) 

Será declarada vencedora da licitação aquela proponente que ofertar para o objeto, a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, que não poderá ser superior a 1,42%. 

 

 
Em: ____ / ______ / __________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 

Carimbo de CNPJ 

 
 

1 – A taxa de administração é estimada em 1,42% (percentual máximo admitido, determinado a partir de pesquisa de mercado).  

1.1 – A taxa de administração deverá incidir sobre o valor à vista dos produtos e/ou serviços.  

1.2 – Será admitida taxa de administração de valor zero ou negativa, que significará desconto ofertado sobre o valor à vista no momento da contratação.  

2 – A disputa por lances se dará EXCLUSIVAMENTE SOBRE O ITEM 03 (TAXA DE ADMINISTRAÇÃO GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS) enquanto que os 

demais itens estão incluídos para fins de emissão de nota de empenho correspondente ao valor anual estimado da contratação dos produtos/serviços.  

3 – No percentual ofertado referente à Taxa de Administração deverá estar incluso todos os custos advindos de impostos, taxas, fretes, expedição (1ª e 2ª via, esta 

em caso de perda, roubo ou extravio) de cartão microprocessado (com chip ou magnético) para cada veículo/máquina da frota se necessário, bem como quaisquer 

outras despesas diretas ou indiretas incidentes sobre o objeto a ser contratado, não sendo lícito pleitear nada mais sob esse título.  

4 – A Taxa de Administração incidirá sobre o valor real desprendido na manutenção.  
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ANEXO V – (MODELO) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADO 
(Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal) 

 
PESSOA JURÍDICA 

 
 
(nome da empresa), CPF/CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). (nome do 
representante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
 
 

________________, _____ de _________ de ___ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
 
 

PESSOA FÍSICA 
 
 
(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________, e do CPF nº __________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 

________________, _____ de _________ de _______ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

PROCESSO n.º 3625/2020. 
LICITAÇÃO n.º _____/________ – Pregão Presencial – PMCA 
 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal ____________________________, CNPJ:__________________, 
Endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal o Sr. 
(a) _____________________________, brasileiro (a), portador (a) da carteira de identidade n°. 
___________________, expedida pelo __________, e inscrita no CPF sob o n°. ______________________________. 
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: (quando houver): Secretaria Municipal ____________________________, 
CNPJ:__________________, endereço:_____________________________________, neste ato representado pelo (a) 
secretário (a) municipal o sr. (a) _____________________________, brasileiro (a), portador (a) da carteira de 
identidade n°. ___________________, expedida pelo __________, e inscrita no cpf sob o n°. 
______________________________. 
 
FORNECEDOR: (razão social), inscrita no cnpj/mf sob o nº. ____________________ estabelecida na 
______________________________, nº. _________ –  (Bairro)  – (Município)/Estado, representada, neste ato pelo 
seu representante legal o (a) Sr. (a) _____________________________, portador da carteira de identidade nº. 
______________________, expedida pelo _____________, e inscrito no CPF sob o nº. ________________________. 

 
O Município de Casimiro de Abreu, com sede na rua Padre Anchieta, 234, Centro, Casimiro de Abreu- RJ, inscrito no 
CNPJ sob o n.º 29.115.458/0001-78, por intermédio da Secretaria Municipal de ____________, nos termos do 
estabelecido pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, decreto municipal n.º 1.800, de 06.04.2020 e decreto 
municipal n.º 1626, de 08.08.2019, com aplicação subsidiária da lei federal n.º 8.666 de 21.06.1993, e alterações 
posteriores a estas normas, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no edital, resolve registrar os 
preços do  fornecedor a cima identificado, observadas as disposições do Edital e as cláusulas deste instrumento: 
 
DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA. Registro de Preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de 
gerenciamento de abastecimento (incluindo o fornecimento de combustíveis), por meio de sistema informatizado e 
integrado, com utilização de cartão magnético com microchip e monitoramento via ambiente WEB, dos veículos que 
compõe a frota da Secretaria Municipal de Assistência Social e instituto de previdência dos servidores do município de 
Casimiro de Abreu, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Instrumento. 
 
1.1. Este instrumento não obriga ao PMCA a adquirir os materiais nela registrados nem firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a 
legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência. 
 
DOS PREÇOS 
CLÁUSULA SEGUNDA. Os quantitativos, preços e prestadores encontram-se relacionados no quadro a seguir: 
 

Razão Social do Fornecedor 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

      
TOTAL R$  

 
DA VIGÊNCIA 
CLÁUSULA TERCEIRA A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação e 
consequentemente a assinatura da mesma, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 1626 de 08.08.2019; 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
CLÁUSULA QUARTA. 
 
Órgão Gerenciador: O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria solicitante, inclusive para realizar a 
pesquisa para atualização dos preços praticados no mercado. 
4.1. O órgão gerenciador deverá apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na 
ata de Registro de Preço, tomando as medidas cabíveis sempre que houver necessidade; 
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4.1.1. Gerenciar a ata de registro de preço; 
4.1.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
4.1.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
licitatório; 
4.1.4. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações; 
4.1.5. Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no §4º do art.21 do Decreto 
1626/2019; 
4.1.6. Avaliar pedidos de adesão e orientá-los, se necessário; 
4.1.7. Poderá pedir auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades previstas nos itens 4.1 e 
4.1.1 deste instrumento; 
4.1.8. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução 
do objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha 
necessidade de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da 
confecção contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura. 
 
Órgão Participante: 
4.2. Celebrar assinatura de contrato, contendo seus quantitativos e toda e qualquer particularidade seja na execução 
do objeto quando o mesmo se referir a aquisição e/ou fornecimento que seja executado em mais parcela, tenha 
necessidade de formalização de garantia e/ou possua peculiaridade em seu fornecimento. Ficando desobrigados da 
confecção contratual os casos de entrega imediata sem obrigação futura; 
4.2.1.  apreciar toda e qualquer alteração que implique acréscimo nos valores contidos na ata de Registro de Preço,e 
em caso de discordância das razões apresentadas recomendar ao órgão gerenciador as medidas a serem adotadas; 
4.2.2.  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. 
 
Órgãos não Participantes: 
4.3.  Os Órgãos não Participantes do certame, que possuam Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, diverso 
dos participantes poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador e 
ao fornecedor, através de oficio no qual deve estar contido o quantitativo pretendido, condições e local de fornecimento 
para fins de verificação quanto a possibilidade de adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e regras estabelecidas no Edital e na Lei nº 8.666 de 1993. 
4.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.3.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata 
4.3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 
Registro de preço para o órgão gerenciador e para  órgãos participantes. 
4.3.4. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preço não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preço para o 
órgão gerenciador e para  os órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
4.3.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando a 
ocorrência ao órgão gerenciador. 
4.3.6 Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 
 
DO PRAZO E CONDIÇÕES 
CLÁUSULA QUINTA. 
 
5.1 - A contratada deverá implantar o serviço, objeto deste contrato no órgão fiscal, em no máximo 05 (cinco) dias úteis, 
que começará a fluir a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento da OEXS – Ordem de Execução de 
Serviço, com prazo de duração de 12 (doze) meses sem interrupção; 
5.2 - O contrato a ser firmado vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosa para a Administração 
Pública, limitada há sessenta meses conforme orientação do art. 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;
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DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
CLÁUSULA SEXTA. Constituem obrigações: 
 
6.1. Do PMCA 
6.1.1. Fiscalizar o fornecimento do objeto, através de servidor designado para este fim, em conformidade com o 
contrato; 
6.1.2. Realizar o pagamento de acordo com o fornecimento a ser empenhado/contratado consoante a necessidade 
desta Secretaria no decorrer do período previsto, devendo-se ainda o respectivo pagamento ser procedido em até 30 
(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal. 
 
6.2. Do Fornecedor 
6.2.1. Responder por todos os danos causados ao Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo no 
fornecimento dos materiais do objeto deste Projeto Básico/Contrato. 
6.2.2. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do Contrato. 
6.2.3. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no valor total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução de 
procedimentos. 
6.2.4. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 
6.2.5. Comunicar imediatamente ao PMCA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgáveis 
necessárias para recebimento de correspondência. 
6.2.6. Indenizar terceiros e/ou o Tribunal, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por 
quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
6.2.7. Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
6.2.8. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento. 
6.2.9. Executar, mediante ordem de fornecimento, de acordo com as condições previstas, as entregas do objeto deste 
instrumento; 
6.2.10. Executar diretamente o objeto, conforme estabelecido na licitação, sem transferência de responsabilidade ou 
subcontratação; 
6.2.11. Respeitar a melhor técnica vigente durante a execução dos fornecimento/serviços. 
6.2.12. Aceitar acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
 
DO PAGAMENTO 
CLÁUSULA SÉTIMA.  
7.1 - O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 
formalidades legais e contratuais previstas; 
 7.2 - A nota fiscal deverá ser apresentada após a conclusão de cada evento, a fim de ser atestada e 
posteriormente encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias. 
 7.3 - O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser 
apresentada após a prestação do serviço, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades 
impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais. 
 7.4 - Da nota fiscal deverá constar relação dos serviços prestados, e a nota devidamente conferida e 
atestada, por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente 
encaminhada para pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação vigente. 
 7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito 
do reajustamento de preços. 
 7.6 - “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os 
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à 
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda); 
 7.7 - Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, 
aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei 
Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores. 
 7.8 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da 
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta 
e três milésimo por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela 
devida; 
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 7.9 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará 
com requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda; 
 7.10 - Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, 
será descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 
antecipação; 
 7.11 - No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, 
ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 
1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida 
instrução normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 
 7.12 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o 
pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação 
isenta de erros. 
 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
CLÁUSULA OITAVA 
 
8.1. O preço registrado se manterá fixo e irreajustável durante a vigência da ata, podendo ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do Decreto 
Municipal 1626/2019, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993, Conforme determina o art. 16 do Decreto Municipal 1626/2019; 
8.1.1. Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das 
pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras; 
8.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 
8.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
8.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original; 
8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento ou emissão de nota de empenho, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 
II - convocar os demais fornecedores registrados em Ata , para assegurar igual oportunidade de negociação. 

8.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.4. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 
10.520, de 2002 e art. 13 do Decreto Municipal 1.800/2020. 

8.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
8.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razões de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor. 

 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CLÁUSULA NONA. A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderá ser cancelado de pleno direito nas 
seguintes situações: 
 
9.1. Pelo PMCA: 
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente  no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 
 

39 
 

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º 3625/2020 
 
 
RUBRICA _________ FLS _______ 

 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado; 
e) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificadas pelo órgão Gerenciador. 
f) não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
9.2. Pelo Fornecedor: 
a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior. 
9.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de 
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
9.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no “Diário Oficial do Município”, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
9.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Órgão 
Gerenciador facultando-se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata. 
9.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao 
fornecimento dos itens. 
9.6. Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, a PMCA adotará as 
medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal. 
 
DO CADASTRO DE RESERVA 
CLÁUSULA DÉCIMA 
 
10. Nas hipóteses previstas na cláusula décima primeira: deste instrumento, será convocado, durante a vigência da 
ata, na ordem remanescente de classificação, os licitantes registrados no cadastro de reserva. 
10.1. As empresas que integrarem o cadastro de reserva somente terão sua proposta, bem como sua documentação 
habilitatória, analisada, para fins de aceitação e habilitação, quando houver necessidade de contratação de fornecedor 
remanescente, nas hipóteses mencionadas. 
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Pela inexecução total ou parcial da entrega do material, garantida a ampla defesa, a 
Contratada ficará sujeita às seguintes sanções: 
11.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, 
do art. 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, e alterações posteriores, o licitante que:  
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização 
de Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 
falsa;  
b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
c) não mantiver a proposta;  
d) falhar ou fraudar a execução da Ata ou ordem de fornecimento;  
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
11.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a ampla defesa, a Contratada 
ficará sujeita às seguintes sanções:  
a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  
b) multa, observados os seguintes limites:  
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;  
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou 
prestação do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 
transtornos, ainda, fora das especificações contratadas.  
c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas;  
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93.  
11.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste edital.  
11.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada ou do pagamento eventualmente devido pela 
Administração. 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à 
presente ata de Registro de Preços. 
b) é vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento ou Autorização de prestação de serviço decorrente do 
presente registro para qualquer operação financeira. 
 
DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. As partes elegem o foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ para dirimir dúvidas 
ou litígios eventualmente emergentes em decorrência desta Ata. E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a 
presente Ata. 

 
Casimiro de Abreu, ____ de ______________de _________. 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE _____________________ 
(Nome do Secretario) 

 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Representante(procurador): _____________________________ 

 
 

Testemunhas: 
1. _________________________________________ CPF:________________________ 
 
2. _________________________________________ CPF:________________________ 
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ANEXO VII – (MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
 
 

Ref. ao Pregão Nº ___/______ 
 
 
 
A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal (Diretor gerente, 
Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração, inexistindo até a presente data fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação 
no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

________________, _____ de _________ de _______ 
Assinatura do responsável pela empresa 

Nome do responsável pela empresa 
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ANEXO VIII – (MODELO) AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
 
 

Processo nº.: __/20__ 
Licitação nº.: __/20__ 
Fornecedor: 
Endereço: 
CNPJ: 
 
1. Objeto: A presente destina-se à____________________ conforme Edital de Pregão n.º__, Registro de Preço . 
 
 

Descrição ADMINIST
RAÇÃO 

FMAS FMDCA EDUCAÇÃO FMS 
AGRICULT

URA TOTAL 
Percentu
al/taxa 

Valor da 
taxa em 

R$ 

Valor Estimado 
com a Taxa de 
administração 

Fornecimento parcelado 
de peças, pneus, 
baterias, produtos e 
acessórios de reposição 
genuínos, primeiro uso, 
necessárias para 
manutenção da frota de 
veículos do Municipio de 
Casimiro de Abreu. 

 R$ 
89.770,00  

R$ 
7.040,00 R$10.560,00  

R$ 
265.900,00 39.360,00 

R$     
412.630,00 1,42% 

R$     
5.859,35 

R$       
418.489,35 

Prestação de serviço de 
manutenção geral 
preventiva e corretiva de 
frota de veículos, 
incluindo serviços 
mecânicos, elétricos, 
lanternagem, pintura, 
retífica de motores, 
alinhamento de direção, 
balanceamento de 
rodas, trocas de filtros de 
óleo e filtros de ar, 
serviços de guincho, 
serviços de borracharia 
veículos do Municipio de 
Casimiro de Abreu. 

R$ 
68.254,00  

R$ 
6.544,00 R$ 9.816,00  

R$ 
184.723,00 39.468,00 

R$ 
308.805,00 1,42% 

R$ 
4.385,03 R$ 313.190,03 

Taxa Administrativa para 
prestação dos serviços 
conforme o objeto deste 
convocatório. 

 R$ 
158.024,00  

R$ 
13.584,0

0 
R$ 20.376,00  

R$ 
450.623,00 78.828,00 

R$ 
721.435,00 1,42% 

R$ 
10.244,3

8 
R$ 731.679,38 

       
TOTAL 
GERAL 

R$ 
1.463.358,75 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (Máxima Admitida)  

Será declarada vencedora da licitação aquela proponente que ofertar para o objeto, a MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, que não poderá ser superior a 1,42%. 

 
2. Do pagamento 
2.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente do País, pela Secretaria Municipal de Fazenda – no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias corridos, da data final do período de adimplemento, conforme previsto no Artigo 40 da Lei 
Federal 8.666/93. 
2.1.1. Será considerado adimplemento, a data em que a Secretaria Municipal Administração atestou a efetiva execução 
do serviço especificado na respectiva Ordem de Execução de Serviços. 
2.1.2. A Secretaria Municipal Administração solicitará a emissão de nota fiscal, após a efetiva execução do serviço no 
endereço citado anteriormente e encaminhará no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
RECEBIMENTO, a respectiva Nota Fiscal/Fatura, isenta de erros e devidamente atestada para Secretaria Municipal de  
Controle Interno, para análise e liberação de liquidação que procederá ao envio a Secretaria de Fazenda para 
pagamento. 
2.1.3. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer documento fiscal por culpa da CONTRATADA, para que a 
Secretaria Municipal de Administração efetue o pagamento, será suspensa a contagem do prazo fixado neste item, 
devendo esta ser retomada pelo restante do prazo, iniciando-se novamente sua contagem a partir da data da 
apresentação do respectivo documento fiscal, escoimada dos problemas que levaram sua suspensão. 
2.2. O pagamento será efetuado através de depósito bancário, transferência na conta corrente da CONTRATADA ou 
Cheque nominal, conforme informações apresentadas pela mesma. 
2.3. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 
1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica 
exercida, realizem operações: 
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I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula 
Segunda); 
2.4. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-
se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal No. 8.212, de 24 
de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 106, de 31 de julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), 
combinada com a correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços, com as alterações e 
regulamentações posteriores. 
2.5. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da PMCA/SEMED, o 
valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo 
por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida; 
2.6. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será efetivado mediante a 
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da 
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda; 
2.7. Caso a PMCA efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada da 
importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação; 
2.8. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da CONTRATADA, aplicar-
se-á, no que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de 
Julho de 1991 e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal 
do Local de prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores; 
2.9. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 
11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução 
normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 
2.10. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivos, 
prosseguindo-se a contagem somente após apresentação da nova documentação isenta de erros. 
 
 
 

Casimiro de Abreu, ___ de _______________ de 20__. 
Secretario de ___________ 

Pela empresa: _________________________ 
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ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO 

 
Termo de Contrato n°. ____/______, que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU e a pessoa jurídica 
______________________________________ referente à 
prestação de serviços de administração, gerenciamento e controle 
da manutenção preventiva e corretiva da frota municipal de 
veículos, ônibus, caminhões e máquinas, com fornecimento de 
materiais e serviços, com implantação e operação de sistema 
informatizado, com acesso por meio de cartão magnético ou login 
com senha/rede, via internet, através de rede de 
estabelecimentos credenciados, para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal, na forma abaixo: 

 
O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o nº. 29.115.458/0001-78, estabelecido na Rua Padre 
Anchieta, 234 – Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste 
ato, pelo(a) Secretário Municipal de Administração o Sr. Willians Scarpini Gomes, brasileiro, portador da carteira de 
identidade n°. 09910155-2, expedida pelo IFP/RJ, e inscrita no CPF sob o n°. 041.890.287-97, e, de outro lado, a 
pessoa jurídica _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
______________________________, estabelecida na _______________________________, doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo seu representante legal o Sr. ________________________________, 
carteira de identidade nº. _______________ e inscrita no CPF sob o nº. _________________________, têm entre si, 
na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 3625/2020, originado da Secretaria Municipal de 
Administração, objeto da licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº ____/______, com base no que dispõem 
o Decreto Municipal 1800/2020 e a Lei Federal nº. 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/1993, 
justo e acordado o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
1.1. O presente contrato, que será gerido pela Secretaria Municipal de Administração, fundamenta-se nas Leis 
Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e está vinculado ao edital e anexos do Pregão Presencial nº ____/________ 
bem como à proposta da CONTRATADA, na conformidade do que consta o processo administrativo nº. 3625/2020, 
originado da Secretaria Municipal gestora do contrato. O detalhamento da prestação de serviço, bem como todas as 
informações concernentes é integrante do Anexo I – Termo de Referência - do edital e do memorial descritivo, 
constantes do processo administrativo supracitado, e das condições fornecidas pela Secretaria Municipal gestora do 
contrato. 
 
1.2. O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação aplicável à espécie, 

e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas normas, desde já, entendem-se 
como integrantes do presente instrumento. A CONTRATADA declara concordar em sujeitar-se às estipulações, 
sistema de penalidades e demais regras delas constantes mesmo que não expressamente transcritas no presente 
Contrato. 

1.3.  Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a prestação do serviço do presente instrumento de 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 
dessas condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
DO OBJETO E DO PREÇO 
 
2. A CONTRATADA compromete-se, por força do presente instrumento à prestação de serviços de administração, 

gerenciamento e controle da manutenção preventiva e corretiva da frota municipal de veículos, ônibus, caminhões 
e máquinas, com fornecimento de materiais e serviços, com implantação e operação de sistema informatizado, 
com acesso por meio de cartão magnético ou login com senha/rede, via internet, através de rede de 
estabelecimentos credenciados, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal, observada a legislação 
normativa pertinente. 
  

2.1. O objeto do presente Contrato é estimado na sua totalidade em R$ _____________________ 
(_____________________________________). A remuneração da empresa corresponderá à taxa de administração 
aplicada sobre o valor dos serviços efetivamente realizados. Estão incluídos todos os custos com materiais, 
ferramentas, insumos, mão de obra, taxas e impostos e quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 
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2.2. Especificações quantitativas e taxa de administração a ser aplicada: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÂO 

VALOR 
ESTIMADO S/ A 
TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

PERCENTU/TA
XAS 

VALOR DA TAX A 
EM R$ 

VALOR ESTIMADO C/ 
A TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

      
      
      
TOTAL ESTIMADOR$ 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3. A despesa, objeto do presente Contrato, na importância estimada na Cláusula Segunda, referente a 2020, correrá 

à conta das Classificações: Funcional _______________ Projeto/Atividade __________ e Elementos de Despesa 
_______________________________, integrantes do Orçamento do MUNICÍPIO, para o corrente exercício da 
Secretaria Municipal de Administração. Eventuais despesas realizadas em 2021 correrão à conta de dotação 
orçamentária referente ao respectivo exercício. 

 
CLÁUSULA QUARTA 
DO PRAZO 
 
4. O presente Contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses) a contar da data de sua celebração. 

4.1. Os serviços, objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverão ser prestados 
de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal gestora do contrato, podendo ser prorrogado por termo 
aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que não implique em modificação do objeto do contrato, nos 
termos do art. 57 da Lei nº 8666/1993. 

 
CLÁUSULA QUINTA 
DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
5. O serviço será prestado em regime de empreitada por preço Global.  
5.1. A contratada deverá implantar o serviço objeto deste contrato, em no máximo  20 (vinte) dias, a contar da ordem 
de execução dos serviços a ser expedida pelo Município, incluindo o acesso a todos os recursos tecnológicos e 
ferramentais necessários à plena utilização dos sistemas web, pelos servidores autorizados vinculados ao Município.  
5.2. Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e 
vencem em dia de expediente da prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu – PMCA – conforme disposto no Art. 110 
da Lei Federal 8.666/93. 
5.3. Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da contratada e o operador - 
servidor autorizado do Município, mediante opções de execução oferecidas (menus).  
5.4. A contratada deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando dados quantitativos, mecanismo e 
processos necessários para viabilizar o acesso a sistema, em ambiente web capaz de atender a todas as demandas 
do Município no escopo do objeto do contrato, e apto a proporcionar soluções globais e integradas, com alto nível de 
segurança e de controle dos serviços gerais de manutenção dos diversos tipos de veículos do município.  
5.5. A contratada deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, fornecendo serviços de 
gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, controle e logística, compreendendo, dentre outros:  
I. Ampla rede de oficinas conveniadas equipadas para aceitar transações de usuários do sistema;  
II. Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes da frota do Município, 
proporcionando um controle eletrônico dos serviços de manutenção prestados pelas conveniadas;  
III. Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à contratada a emissão de 
relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam estrito e eficaz acompanhamento da situação de 
manutenção da frota, da qualidade dos serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos;  
5.6. A contratada tornará disponível acesso a software, em ambiente web para gerenciamento da frota do Município, 
cadastrando todos os veículos que a integram ou outro Software equivalente.  
5.7. O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e 
financeiros para o controle e gestão das informações sobre os veículos cadastrados, identificados toda e qualquer 
transação efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado despesas de manutenção e aquisição de 
peças originais.  
5.8. O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da contratada, utilizado no atendimento às 
demandas do Município não deverá ser superior a 04 (quatro) horas úteis. 
5.9. Serão considerados como USUÁRIO as unidades administrativas, o Município, sendo designados servidores 
responsáveis pela fiscalização e gerenciamento dos serviços, aos quais a contratada tornará disponíveis senhas de 
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acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e segundo determinação do 
Município.  
5.10. O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e do fornecimento de peças e 
acessórios, mediante uso de senha fornecida aos fiscais designados pela administração.  
5.11. A contratada deverá CREDENCIAR oficinas, sempre que possível na sede do Município.  
5.12. A contratada deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos para manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos do Município, nas cidades estabelecidas no presente Termo de Referência, sempre que houver 
interesse do Município, observado os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. O prazo para credenciamento 
será de 10 (dez) dias, a contar da solicitação do Município (unidade gestora).  
5.13 – As oficinas integrantes da rede conveniada pela contratada deverão estar plenamente equipadas para 
prestação de serviços mecânicos automotivos e fornecimento de peças e acessórios automotivos originais.  
5.14 – Os estabelecimentos da rede credenciada da contratada deverão fornecer ao usuário do serviço comprovante 
da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados; dos preços praticados, dos descontos ofertados, das 
garantias praticadas, da data, bem como identificação da credenciada. 
5.15 – As oficinas integrantes da rede conveniada pela contratada deverão confeccionar Check-list, dos itens e 
acessórios no interior do veículo no momento do recebimento e entrega do mesmo.  
5.15.1 – As oficinas integrantes da rede conveniada pela contratada deverão proceder à entrega ao usuário das peças 
substituídas nos veículos, bem como os certificados de garantia e relação de peças utilizadas com marca e modelo.  
5.16 – As oficinas integrantes da rede pela contratada deverão fornecer garantia conforme estabelecido abaixo:  
5.16.1 – 06 (meses) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela contratada, a partir da 
emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s);  
5.16.2 – 06 (seis) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela contratada, onde não houver 
utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) fatura(s);  
5.16.3 – Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 06 (seis) meses, exceto alinhamento de 
direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que será de 12 
(doze) meses;  
5.17 – As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período superior à 
garantia mínima.  
5.18 – Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para o Município, os estabelecimentos credenciados, às suas 
expensas, estão obrigados a:  
5.18.1 – Substituir o material defeituoso;  
5.18.2 – Corrigir defeitos de fabricação;  
5.18.3 – Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de comunicação do Município. 
5.19 – Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas conveniadas pela contratada estarão 
sujeitos à aceitação pelo Município, que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário, 
em cada caso.  
5.19.1 – Na hipótese prevista no item acima, as oficinas conveniadas pela contratada, obrigar-se-ão a fazer os 
serviços, bem como providenciar a substituição das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas 
decorrentes, devendo tomar estas providências tão logo seja comunicado à contratada a não aceitação pelo Fiscal do 
Contrato/Ata de Registro de Preços.  
5.20 – As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de preço para peças e acessórios 
originais que possuam código da montadora (número de peça), os constantes da Tabela de Preço Oficial da 
montadora do veículo para o qual material esta sendo adquirido.  
5.20.1 – A contratada deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor desconto ofertado pela rede 
conveniada, sendo considerada como critério a proximidade do local onde o serviço será executado, avaliando-se o 
custo/benefício.  
5.21 – No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original (material com as mesmas 
características, especificações e fabricante do que compõe a montagem original do veículo) que não seja contemplada 
com código da montadora (número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor 
preço ficará a cargo do fiscal designado pelo Município.  
5.22 – A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pelo Município, devendo a contratada garantir que os 
preços cobrados na rede credenciada terão como limite o preço de à vista.  
5.23 – A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, lanternagem, 
alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo para a execução do serviço constante da 
Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela montadora de acordo com o modelo do veículo (código, 
descrição e tempo padrão de execução do serviço).  
5.24 – Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela empresa conveniada, de 
orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da contratada, e 
respectiva autorização pelo fiscal designado pelo Município, que se pronunciará após imediata análise e avaliação do 
orçamento a ele submetido previamente.  
5.25 – Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da contratada deverão ser por esta reembolsados, 
inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre o Município e tais prestadores de serviços.  
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5.26 – O sistema web da contratada deverá promover a otimização e homogeneização das operações de manutenção 
automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veículos e respectivos usuários.  
5.27 – O Município se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a substituição de prepostos da contratada, uma 
vez constatando o não preenchimento das condições exigidas para assistência a ser prestada, ou que se conduzam de 
modo inconveniente ou incompatível com o decoro e a função a qual lhe foi cometida.  
5.28 – Será(ão) designado(s) pelo Município, como fiscal(is) do Contrato, servidor(es) para executar a gestão 
administrativa e financeira do contrato, bem como operacionalmente, as ações de acompanhamento físico, controle e 
fiscalização do contrato, desempenhando o papel de Representante(s) da Administração de que trata Art. 67 da Lei 
8.666/93. 
5.29 – A contratada deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o(s) fiscal(is) serão feitos sempre por 
escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com fundamento em ordem ou  
5.30 – A contratada deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme a seguir:  
a) Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso diferenciados aos fiscalizadores indicados 
pelo Município.  
b) A autorização para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida do usuário;  
c) O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base operacional definida pela contratada, mediante 
senha/rotina especifica;  
d) Troca periódica ou validação de senha pessoal;  
e) Cancelamento e cadastramento de senha somente pela unidade autorizada, definida pelo Município solicitante.  
f) O Uso indevido de senha do veículo não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo Município, será considerado falha 
do sistema e as despesas ficarão por conta da contratada.  
5.31. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos e da 
ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a Contratada deverá disponibilizar procedimento 
contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente. Este procedimento deve consistir na obtenção, por 
telefone, por parte da rede credenciada, do número da autorização de abastecimento a ser transcrito para formulário 
específico da Contratada, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão dos 
abastecimentos e não comprometer a continuidade das atividades operacionais do Contratante.  
5.32. A Contratada deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao Cliente, por telefone ou 
Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita ao Contratante o acesso através de ligação local, com 
atendimento 24 horas todos os dias do ano, não sendo aceito sistema de atendimento eletrônico.  
 
5.33 – DA MANUTENÇÃO 
5.33.1 – Os serviços previstos de mecânica, lataria, pintura, eletricidade, tapeçaria e chaveiro, que serão executados 
nos veículos oficiais do Município, realizar-se-ão nas instalações do estabelecimento credenciado, após o recebimento 
da Autorização de Execução dos Serviços, expedida pelo Município. A oficina/estabelecimento credenciada obrigar-se-
á a devolver o veículo em perfeitas condições de funcionamento, realizando tais serviços com pessoal qualificado, 
mediante emprego técnico e ferramental adequado.  
5.33..2 – Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo 
com as especificações recomendadas pela fabricante do veículo e eventuais complementações do Município, 
conforme documentos integrantes da Ata/Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Autorização de 
Execução de Serviços emanadas e/ou aprovadas pelo Município, bem como executar tudo o que não for 
explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços.  
5.33..3 – Realizar, inspeção de qualidade nas peças e acessórios fornecidos e nos serviços executados antes da 
entrega dos veículos ao Município.  
5.33..4 – Fornecer sem qualquer ônus adicional, todos os materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, 
instalações, etc., necessários para a completa realização dos serviços. 
5.33..5 – Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa e 
risco, no total ou em parte e dentro de um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, as aquisições ou serviços executados 
com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município, decorrente de culpa da 
contratada, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem 
que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e 
serviços recebidos pelo Município, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do 
prazo de garantia, mesmo após o vencimento da Ata/Contrato.  
5.33..6 – Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado pela contratada, seus empregados, 
representantes ou prepostos ou subcontratada direta ou indiretamente, ao Município, à União, ao Estado ou à livre 
iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços ou aquisição com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das 
garantias, mesmo depois do vencimento da Ata/Contrato.  
5.33.7 – Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do Município, incluindo todos os pertences, 
acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em casos de furto/roubo, incêndios ou 
acidentes, desde o momento da entrega do veículo para orçamento até o recebimento pelo Município.  
5.33.8 - Utilizar somente peças, materiais e acessórios genuínos ou originais não podendo valer-se, em nenhuma 
hipótese, de itens recondicionados, do mercado paralelo ou de outra procedência, sem expressa e prévia autorização 
do Município.  
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5.33.8.1 – Para fins deste pregão serão consideradas:  
a) Genuína: Peças que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram direcionadas ao mercado de 
reposição;  
b) Original: Peças com as mesmas especificações mecânicas (materiais e processos) das genuínas; 
c) Mercado Paralelo: Todas as peças que não forem originais ou genuínas.  
5.33.8.2 – Independente do tipo peça autorizada para execução do serviço, esta deverá possuir garantia mínima nos 
mesmos prazos do contido no item que trata da garantia deste termo.  
5.33.9 – Para o montante das peças a serem trocadas, a contratada, através rede credenciada deverá fornecer 
orçamento contendo a relação de peças e valores para apreciação do Município, sendo que deverá discriminar o preço 
cotado de cada peça, obrigatoriamente, obedecendo ao preço sugerido pela fabricante do veículo, aplicando-se sobre 
ele o desconto previsto na proposta.  
5.33.9.1 – A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver à CONTRATANTE 
todas peças substituídas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas de qualquer 
vazamento de óleo, assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento daquele serviço.  
5.33.10 – Os veículos deverão ser entregues lavados, com todos os equipamentos de segurança (equipamentos 
obrigatórios de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro) e em perfeitas condições de uso.  
5.33.11 - Na execução do serviço, deverão ser disponibilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos e instalações: 
  
I – MECÂNICA/ELÉTRICA  
*Equipamento de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo);  
* Multímetro; 
* Lavadora de peças;  
* Macaco para motor;  
* Medidor de pressão do sistema de arrefecimento;  
* Medidor de compressão de cilindros;  
* Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica;  
* Elevador de veículos;  
* Equipamento para limpeza e regulagem de bicos injetores;  
 
II – TAPEÇARIA/FUNILARIA  
* Rebitador;  
* Tracionadores: conjunto para reparo de carroceria;  
* Ventosas para manuseio de vidros;  
* Máquina e/ou equipamento para soldagem, etc;  
 
III – PINTURA  
* Cabine de pintura e estufa de secagem;  
* Pistola;  
* Compressor;  
* Laboratório de tintas, etc;  
 
IV – GERAIS  
* Iluminação adequada;  
* Sistema de proteção contra incêndio dentro dos padrões do Corpo de Bombeiros;  
* Ferramentas adequadas para cada tipo, ano e modelo do veículo;  
5.33.12 – Os veículos do Município só poderão ser testados, num raio de até 20 km do local onde está sendo 
executado o serviço, cobertos por faixa ou adesivo com a inscrição “VEÍCULO EM TESTE”, e as placas oficiais 
substituídas por placas de Experiência, quando não for acompanhados por servidor do Município.  
5.33.13 – Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de formulário próprio, em 
duas vias, contendo no mínimo os seguintes dados: identificação do veículo (marca, modelo, cor, ano e placa); data e 
hora do recebimento; nível de combustível e quilometragem; marca/modelo e estado de conservação dos pneus; 
acessórios instalados (rádio/CD, sirene, rádio comunicador, sinalizador automotivo, etc.) descrição resumida dos 
serviços requeridos ou dos defeitos apresentados; nome e assinatura das partes.  
5.33.13.1. Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue com todos os acessórios e 
equipamentos obrigatórios (macaco, chave de roda, estepe, extintor e triângulo), como também que sua 
carroceria/lataria e capotaria/tapeçaria encontram-se em perfeito estado geral, sendo efetuadas no formulário 
ressalvas, no momento do recebimento do veículo pela contratada, caso haja alguma divergência ou avaria.  
5.33.13.2. A devolução dos veículos manutenidos será realizada mediante procedimento formal, através de recibo de 
entrega a servidores credenciados pelo Município. 
5.33.14 – O rol dos serviços exemplificativos não excluindo nenhum outro serviço necessário para bom funcionamento 
do veículo. 
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MECÂNICA GERAL 
Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de 
direção, carburação e/ou bomba injetora e refil, injeção, velas, bomba e bicos 
injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins; 

LANTERNAGEM 
Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, pára-choques, 
carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins; 

PINTURA / ESTUFA 

Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, 
enceramento e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida, 
identificação visual e adesivagem de caracterização de ambulâncias/veículos e 
todos os outros serviços afins; 

CAPOTARIA 

Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna 
do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos 
bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros 
serviços afins; 

SISTEMA ELÉTRICO 

Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, 
revisão do sistema de sinalização identificadora, luz e som (giroflex, kojack e 
sirene), (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, 
limpadores de pára-brisa e outros); 

SISTEMA HIDRÁULICO 
Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos 
veículos (freios, direção e outros); 

BORRACHARIA 
COMPLETA 

Consiste em remendos, colagem em pneus com e sem câmara de ar, fornecimento 
e troca de pneus, câmaras de ar, colocação de rodas, calotas e todos os outros 
serviços afins; 

BALANCEAMENTO, 
ALINHAMENTO, 
CAMBAGEM 

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os 
outros serviços afins; 

SUSPENSÃO 
Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, 
estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos 
os outros serviços afins; 

INSTALAÇÃO DE 
ACESSÓRIOS 

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao 
funcionamento ou segurança dos veículos, assim como, o conserto e instalação de 
acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo 
sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate à incêndios; 

VIDRACEIRO 
Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, 
retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos pára-brisas e todos os 
outros serviços afins; 

CHAVEIRO Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins; 

AR CONDICIONADO 
Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do 
veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, 
higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins; 

TROCA DE ÓLEO 
Consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do MAIÚSCULA() do câmbio 
e da direção hidráulica, com substituição dos elementos filtrantes (ar, combustível, 
óleo lubrificante). 

 
5.34 DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
5.34.1 Prestando o serviço, o mesmo será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação constante no Termo de 
Referência, no prazo de três dias. 
5.34.2 – Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis à custa do fornecedor, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas neste ato convocatório.  
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5.34.3 – Os bens serão recebidos definitivamente, no prazo de 15 dias, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado. 
 
CLÁUSULA SEXTA 
DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
6. Caberá ao MUNICÍPIO fiscalizar a execução do Contrato, de forma imediata através da Secretaria Municipal de 
Administração - SEMAD. Incumbe à fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na 
legislação pertinente, no Edital e seus Anexos, nas especificações dos serviços, no contrato, inclusive quanto à 
aplicação das penalidades previstas no Contrato e na legislação em vigor, observado o contraditório e a ampla defesa. 
6.1 As demais cláusulas poderão ser de acordo com o estabelecido pela Secretaria de Governo, observadas as 
normas estabelecidas na Lei Federal 8666/93, suas posteriores alterações e nas demais legislações que tratarem da 
matéria. 
6.2 Caberá ao fiscal do Contrato, acompanhar e anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato e determinar o que for necessário a regularização das falhas e/ou defeitos observados, de forma 
a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 
6.3 O Município, através de quem designar, terão amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer 
controle sobre as obrigações contratuais assumidas pelA Contratada.  
6.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade. 
6.5 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 
documento dA Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso.  
6.6 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, 
quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  
6.7 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade dA Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do Município ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
6.8 Ficará reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 
duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não 
acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 
 
7.. Os serviços objeto do presente Contrato serão pagos da seguinte forma: 
7.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá ser apresentada após 
a execução do serviço, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à 
CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais.  
7.2.2. Da nota fiscal deverá constar a relação dos serviços prestados, e após devidamente conferida e atestada, por 02 
(dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para 
pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação vigente. 
7.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 
reajustamento de preços. 
7.2.4. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes 
que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I - destinadas à Administração Pública 
direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);  
7.2.5. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, 
no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei 
Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores. 
7.2.6. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como 
pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 
11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução 
normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte; 
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7.2.7. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o 
valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo 
por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida; 
7.2.8. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante 
a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da 
licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda; 
7.2.9. Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será 
descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de 
antecipação; 
7.2.10. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova documentação isenta de erros. 
 
CLÁUSULA OITAVA 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
8. O Município obriga-se a:  
8.1 proporcionar todas as condições para que a detentora da Ata de Registro de Preços possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações da Ata/Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência;  
8.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
8.3exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
8.4 notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção;  
8.5 pagar à detentora da Ata de Registro de Preços o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;  
8.6 zelar para que durante toda a vigência da Ata/Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
8.7 Arcar com as despesas de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços e do contrato, se for o caso, bem 
como dos termos aditivos que venham a ser firmados; 15.8 – A Ata/Contrato firmado com o Município não poderá ser 
objeto de cessão ou transferência sem autorização expressa do Município, sob pena de aplicação de sanções, 
inclusive rescisão;  
8.8 O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será efetuado pela Tesouraria, através de 
departamento contábil do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota 
fiscal/fatura, após atesto das notas fiscais pelo gestor do contrato e verificação pelo setor responsável pelo pagamento 
dos documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação, especialmente quanto a regularidade 
junto ao FGTS e à seguridade social, bem como as certidões negativas de débito junto a Fazendas Pública Federal e à 
justiça do Trabalho;  
8.9 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a detentora da Ata de Registro de Preços dará ao 
Município, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a 
qualquer título, tempo ou forma.  
 
CLÁUSULA NONA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9. A CONTRATADA obriga-se a: 
9.1.  executar o serviço com eficiência e qualidade, dentro dos prazos estipulados pela Secretaria gestora do contrato; 
9.2. informar ao gestor do contrato, assim que identificar, qualquer anomalia, que impeça a perfeita execução dos 
serviços, solicitando novos prazos, se necessários. 
9.3. Fornecer, às suas custas, todos os materiais, ferramentas, insumos e mão de obra, necessários à execução dos 
serviços; 
9.4. Reparar, corrigir, modificar e substituir, à suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem quaisquer defeitos de fabricação. 
9.5. nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato; 
9.6. tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos ao CONTRATANTE e a terceiros, em conseqüência 
dos serviços, inclusive os que possam afetar os serviços a cargo de concessionárias; 
9.7. ser única, integral e exclusivamente responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer 
natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes da prestação dos serviços, objeto deste 
contrato, respondendo por si e por seus sucessores, ficando obrigados a repará-los imediatamente, quaisquer que 
tenham sido as medidas preventivas adotadas; 
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9.8. ser também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações sociais, fiscais, securitárias 
ou previdenciárias, bem como por todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos extraordinários, 
despesas com instalações e equipamentos necessários aos serviços contratados, e, em suma, todos os gastos e 
encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização da prestação de serviços, até a sua entrega, 
perfeitamente concluída; 
9.9. assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 
9.10 disponibilizar profissionais com qualificação técnica adequada para a prestação dos serviços contratados;  

9.11 responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus cooperados, prepostos ou 
subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados por eles, ao CONTRATANTE ou a 
terceiros; 
9.12 responsabilizar-se  por  todas  as  providências  e  obrigações  estabelecidas  na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a 
execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 
9.13 responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
9.14 responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 
esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto. 
9.15 Enviar mensalmente a seguinte documentação, válida, conforme IN nº001/17 SMCI: 
 

• Certidão Negativa de Débito referente a tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdência – CND;  
• Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, devidamente acompanhado do comprovante de pagamento da 

Guia de Recolhimento do FGTS – GRF da competência anterior ao período de execução dos serviços;  
• Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS, devidamente acompanhado do comprovante de 

pagamento da competência anterior ao período de execução dos serviços, para os casos das empresas 
optantes;  

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;  
• Certidão Negativa de Tributos Municipais (empresas sediadas no município). 

 
9.16  A Contratada prestará os serviços objeto desta licitação, em caráter contínuo, de acordo com as especificações e 
normas requeridas, utilizando recursos tecnológicos apropriados, devendo dispor, para tal, da infraestrutura e equipe 
técnicas exigidas.  
9.17  Será de inteira responsabilidade dA Contratada todo o investimento necessário à implantação do sistema, tais 
como: instalação, gravação e transmissão de dados, migração, backup, segurança, credenciamento da rede de 
empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação.  
9.18 A Contratada deverá fornecer, em até 20 (vinte) dias contados da expedição da ordem de execução dos serviços, 
relação completa das oficinas conveniadas e comunicar ao Município qualquer acréscimo ou supressão ocorrida.  
9.19 Credenciar oficinas multimarcas, centros automotivos, concessionárias, distribuidores de peças e pneus e 
transporte por guinchamento em suspenso, para remoções e socorro mecânico, sempre que houver interesse do 
CONTRATANTE.  
9.20 A Contratada obriga-se a executar os serviços objeto desta licitação de acordo com as especificações e normas 
requeridas, utilizando ferramental e recursos humanos e tecnológicos apropriados, devendo dispor de infraestrutura e 
equipe técnicas exigidas.  
9.21 Garantir que não seja executada qualquer manutenção em veículos que não estejam cadastrados na frota da 
CONTRATANTE.  
9.22 Garantir que toda peça nova e original cobrada foi realmente instalada nos veículos da frota da CONTRATANTE, 
e que a rede credenciada devolva a CONTRATANTE todas as peças substituídas;  
9.23 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como 
por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em 
idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada;  
9.24 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;  
9.25 Garantir que as oficinas, centros automotivos, concessionárias e rede de distribuição de peças e pneus 
credenciados forneçam peças, acessórios, componentes e outros materiais de uso automotivo solicitados sejam eles 
distribuídos ou comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos ou pelo comércio e indústria automotivos e 
afins, definidas pelas seguintes características e procedências: Originais, genuínos, produzidos e ou embalados e com 
controle de qualidade do fabricante ou montadora do veículo e constante de seu catálogo, ou originais, do fabricante 
fornecedor da montadora dos veículos, atendidos os mesmos padrões e níveis de qualidade por esta exigidos, 
recomendados ou indicados e constantes de seu catálogo, ou de outros fabricantes, cujo produto atenda os níveis de 
qualidade e aplicabilidade recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora do veículo, constantes ou não de 
seu catálogo, sob solicitação ou autorização formal da CONTRATANTE, caso demonstrada a impossibilidade de 
atendimento com base nos dois subitens anteriores.  
9.26 Usar somente material de boa qualidade para execução dos serviços;  
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9.27 A Contratada deverá fazer uma apresentação ilustrativa do funcionamento da senha e dos protocolos de 
atendimento a serem observados no ambiente web em até 10 (dez) dias da ordem de execução dos serviços a ser 
expedida pelo setor de Compras do Município, no local e horário por eles determinados.  
9.28 A Contratada deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas de atendimento no ambiente web 
abrangendo todos os perfis e configurações de menus de acesso e consolidação de dados, na quantidade a ser 
definida pelo Município, conforme a necessidade.  
9.29 O estabelecimento credenciado deverá responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 
Município, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas 
hipóteses.  
9.30 O estabelecimento credenciado responsabiliza-se pela guarda e segurança dos veículos enviados para 
manutenção nas oficinas credenciadas, ressarcindo ao Município, quaisquer danos que venham a ocorrer a esse, para 
os quais não tenham concorrido.  
9.31 A Contratada deverá nomear e manter preposto para representá-la perante a Contratante e assisti-la em todas as 
questões relativas à execução do contrato. 
9.32 A Contratada se responsabilizará pela permanente manutenção da validade da documentação: Jurídica, Fiscal, 
Técnica e Econômico-Financeira da empresa, assim como pela atualização de formação de seus profissionais. 
9.33 A Contratada deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da execução 
completa e eficiente da Ata/Contrato, inclusive de todos os elementos necessários à manutenção e o correto 
funcionamento dos sistemas empregados.  
9.34 O estabelecimento credenciado deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado 
ou contaminado, originário da contratação, obedecendo aos seguintes procedimentos:  
a) Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a 
vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com os produtos químicos, 
combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizam sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, 
da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;  
b) Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa coletora 
devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo 
lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins 
de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18,inciso III e § 2º, da Resolução CONAMA nº 362, 
de 23/06/2005, e legislação correlata;  
c) Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final 
ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, 
da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata.  
9.35 A Contratada deverá gerar, em base mensal, Nota Fiscal única, com a consolidação financeira dos serviços 
efetuados, acompanhadas do relatório das transações efetuadas pela rede credenciada, no período de referência. 9.36 
A Contratada deverá entregar mensalmente a nota fiscal, demonstrativo de compras, discriminando o valor de peças 
adquiridas, serviços prestados, descontos praticados e/ou taxa de administração se houverem, com consolidação 
financeira dos serviços executados, acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS, Certidão Negativa de 
Débito Federais (INSS) emitida pela Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 
devidamente válidas, ao Fiscal do Contrato que a atestará e encaminhará ao setor competente. 
9.37 A Contratada deverá acatar todas as orientações do Município, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, no escopo da Ata/Contrato, prestando, por escrito, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
Contratante, obrigando-se, ainda, a atender prontamente a todas as reclamações atinentes, a quaisquer aspectos da 
execução contratual.  
9.38 A Contratada, independentemente da atuação do Fiscal da Ata/Contrato, não se eximirá de suas 
responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das obrigações 
constantes no Termo de Referência.  
9.39 A Contratada deverá manter durante a vigência da Ata/Contrato as condições de habilitação para contratar com a 
Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal.  
9.40 A Contratada deverá, sempre que lhe for exigido, apresentar os comprovantes de regularidade fiscal da empresa, 
em conformidade ao artigo 195, § 3° da Constituição Federal.  
9.41 A Contratada assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
das obrigações contratadas.  
9.42 A Contratada deverá fornecer tantas senhas quantos forem solicitadas, além da previsão inicial, pelo Município, 
sem qualquer ônus adicional.  
9.43 A Contratada arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, 
despesas, obrigações trabalhistas previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de alimentação, 
transporte, ou outro benefício de qualquer natureza dos seus profissionais, preservando o Município, de quaisquer 
demandas, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, resultantes da execução da Ata/Contrato.  
9.44 À detentora da Ata de Registro de Preços serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra 
penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos serviços objeto do contrato.  
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9.45 A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, 
nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de 
desconto bancário, sem prévia autorização do Município.  
9.46 A Contratada responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, 
por quaisquer danos causados à Administração Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos serviços.  
9.47 O estabelecimento credenciado obriga-se a reparar, corrigir, substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 
serviços objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, de 
emprego de equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações.  
9.48 A Contratada deverá facilitar a ação de fiscalização do Município, fornecendo informações ou promovendo acesso 
à documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e às exigências por eles 
apresentadas.  
9.49 A Contratada obriga-se a atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, 
inclusive eventuais falhas em seu sistema, providenciando a sua imediata correção, sem ônus para a Administração. 
13.29 – A Contratada deverá aceitar auditagem nos seus controles e documentação fiscal referentes aos serviços por 
parte de representante designado da Administração. 
9.50 A Contratada se responsabiliza pelo fiel e pontual pagamento à rede credenciada pelos serviços prestados e 
fornecimento de peças e acessórios originais veículos do Município.  
9.51 São da exclusiva responsabilidade dA Contratada todas as despesas com:  
a) Disponibilidade de todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, nos termos descritos neste Termo 
de Referência;  
b) Operação e controle dos sistemas web utilizados, o que inclui todos os recursos técnicos, materiais e humanos;  
c) Manutenção permanente de modo a não incorrer na descontinuidade dos serviços;  
d) Todas as despesas com custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços objeto do Contrato.  
e) A Contratada deverá treinar e capacitar os servidores indicados pelo Município a utilizar todos os recursos do 
sistema.  
f) A Contratada deverá disponibilizar senhas, bloqueio e desbloqueio, além dos demais serviços inerentes ao objeto da 
Ata/Contrato.  
g) A Contratada deverá providenciar o credenciamento de oficinas em localidades onde sejam solicitadas pelo 
Município, que venham a ser de seu interesse, por razões operacionais, procedendo à confecção e a entrega de 
senhas adicionais, conforme o caso, atendendo às solicitações do Fiscal do Contrato, sem custos adicionais.  
h) Durante toda a execução do Contrato, deverá ser mantida, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
i) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com recursos necessários 
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; j) Prestar aos veículos do Município os seguintes serviços, através 
dos estabelecimentos credenciados e conforme termo de referência:  

I. assistência mecânica;  
II. manutenção corretiva e preventiva;  
III. revisão;  
IV. assistência e reparos no sistema elétrico;  
V. lanternagem em geral, pintura e funilaria;  
VI. substituição e instalação de peças e acessórios (utilizando-se obrigatoriamente preços de mercado);  
VII. vidraçaria, capotaria e tapeçaria;  
VIII. troca de óleo, elementos filtrantes e lubrificantes;  
IX. chaveiro;  

k) Permitir ao servidor credenciado pelo Município fiscalizar os serviços objeto deste contrato, que tiverem sendo 
executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço ou fornecimento de material 
que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos 
usuários ou de terceiros; 
l) Fornecer ao Município, através da rede credenciada, bem como utilizar no serviço de reposição de peças em seus 
veículos, peças e acessórios originais, novas e de primeiro uso, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens 
recondicionados, excetuando-se nos casos de veículos fora de linha de fabricação de peças novas;  
m) Exigir que o estabelecimento credenciado devolva ao Município, as peças, materiais e acessórios que forem 
substituídos por ocasião dos reparos realizados;  
n) Fornecer ao Setor Administrativo/Compras/Frota do Município todo o material e documentação técnica necessária 
para a perfeita administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, tabela de preços do 
fabricante (TMO), códigos e rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, a Lista ou Tabela 
de Tempo de Serviço e reparos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação formal;  
o) Exigir que o estabelecimento credenciado forneça a nota fiscal do serviço efetuado na hora da entrega do veículo, 
juntamente com o mesmo, bem como cópia da nota fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca, 
modelo e garantia do serviço prestado e peças adquiridas;  
p) A rede credenciada NÃO poderá colar nos veículos decalques ou adesivos com propaganda próprios dA Contratada 
ou de terceiros;  
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q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados, a critério da Administração;  
r) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;  
Parágrafo Primeiro O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano na 
indenização a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
Parágrafo Segundo A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o presente instrumento 
para qualquer operação financeira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA 
DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
 
10. A presente contratação não cria vínculo empregatício ou estatutário entre o CONTRATANTE e os profissionais que 
executarão o serviço, nem gera para estes o direito de serem posteriormente admitidos como servidores municipais e 
nem o de serem aproveitados nos órgãos da administração direta ou indireta ou, ainda, fundação instituída ou mantida 
pelo Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
11 Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar eventuais acréscimos ou supressões nos casos previstos no art. 65 da Lei 
n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

11.1. Caso o contrato alcance duração superior a 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta na 
licitação, será facultado à CONTRATADA solicitar reajuste de valor, utilizando-se o índice IGP-M/FGV. A solicitação 
será analisada e comparada aos preços praticados no mercado, e somente será deferida se mantida a 
vantajosidade para a Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
DA RESCISÃO 
 
12. O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93, nos 
seguintes casos: 
12.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
12.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e 
produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 
12.3. A rescisão do presente Contrato poderá ser: 
12.3.1.  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; Nesses casos, a rescisão poderá acontecer independentemente de aviso, 
interpelação ou notificação judicial, sem que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou 
indenização, salvo o executado até o momento da rescisão. 
12.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo administrativo, desde que haja 
conveniência para a Administração;  
12.3.3. Judicial, nos termos da Legislação. 
12.4. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções previstas 
na Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS SANÇÕES 
 
13. Sanções: 

13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei 
Federal nº 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, e alterações posteriores, o licitante que:  

a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização 
de Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 
falsa;  
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b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
c) não mantiver a proposta;  
d) falhar ou fraudar a execução da Ata ou ordem de fornecimento;  
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

13.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a ampla defesa, a Contratada 
ficará sujeita às seguintes sanções:  

a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  
b) multa, observados os seguintes limites:  
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;  
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou 
prestação do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem 
transtornos, ainda, fora das especificações contratadas.  
c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas;  
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93.  

13.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste edital. 
13.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data 

da notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada ou do pagamento 
eventualmente devido pela Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DA COBRANÇA JUDICIAL 
 
14. A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao CONTRATANTE e decorrentes do presente termo far-se-á 

pelo processo de execução fiscal. 
14.1. Se a CONTRATANTE tiver que ingressar em Juízo, a CONTRATADA responderá pelos honorários de 

advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas 
direta ou indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  
 
15. Os materiais utilizados pelos estabelecimentos credenciados na execução do contrato devem seguir os seguintes 
critérios de sustentabilidade:  
a. Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT;  
b. Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;  
c. Sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;  
d. Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of 
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (cd), 
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
 
CLÁUSULA SEXTA 
DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR 
 
16. São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na entrega 
contratada decorrer de: 
16.1. Calamidade Pública; 
16.2. outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente comprovadas por laudo 
pericial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
 
17. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com o prévio 
e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento. 
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E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na presença 
das suas testemunhas abaixo subscritas. 

 
 

Casimiro de Abreu, _____ de______________ de _________. 
 
 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Willians Scarpini Gomes 
 
 

Representante: _____________________________ 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 

 
__________________________________ 

CPF:__________________________________ 
___________________________________ 

CPF:_________________________________ 
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ANEXO X – (MODELO) 
ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
 
A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: liquidez corrente - LC, liquidez geral - LG e 
solvência geral - SG. 
 
LC= Ativo Circulante 
        Passivo Circulante 
 
LG= Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo 
         Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo 
 
SG=                        Ativo Total                                . 
         Passivo Circulante(+) Exigível a Longo Prazo 
 
Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas 
as empresas que apresentarem os seguintes resultados: 
 
 
 
Liquidez corrente                       índice maior ou igual a 1,00  
Liquidez geral                            índice maior ou igual a 1,00  
Solvência geral                          índice maior ou igual a 1,00 
 
 
OBS: O documento deverá conter a assinatura original do contador. 
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ANEXO XI 
(MODELO) 

 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
A Empresa ________________________________,com sede   na   ________________________,   inscrita   no   
CNPJ   n______________________,   vem,   por   intermédio   do   representante   legal   o(a)   
Sr.(a)______________________,   portador(a)   da   carteira   de   Identidade   n   _______   e   do 
CPF/MF__________________,  DECLARAR,   sob   as   penas   da   Lei,   que   
é___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais 
para efeito de qualificação como  ME-EPP  e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no  
Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar   n   123/2006,   estando   apta   a   usufruir   dos   direitos   de   que   
tratam   os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente 
certame. 
 
 
                            ___________________, __ de __________ de 20__ 
 
 
 
 
________________________________________________ 
Representante Legal 
 
 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer envelope. 
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RUBRICA _________ FLS _______ 

ANEXO XII 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

 
 
 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar do Pregão nº ________, 
DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados 
públicos ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, 
ocupantes de cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte na elaboração do projeto como 
autor ou colaborador. 

 
Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Organica do Municipio de Casimiro de Abreu, que a 

empresa não possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice-Prefeito e Vereadores 
por matrimonio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como esta situação 
não se persiste nos últimos 06 (seis) meses após findas as respectivas funções. 
 
 

Local e data 
 

Nome da Empresa Licitante 
Responsável legal 

 
OBS : favor preencher em papel timbrado da licitante, com assinatura do responsável legal (credenciado ou 
procurador). 
 


